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CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso n.º 2489/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a As-
sembleia Municipal deste concelho, por deliberação em sessão
ordinária de 29 de Fevereiro de 2000, aprovou a alteração à or-
ganização dos serviços municipais, organograma e quadro de pes-
soal, em conformidade com a proposta da Câmara Municipal
aprovada em reunião de 2 de Fevereiro de 2000.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, A. José Go-
dinho.

Regulamento de Organização dos Serviços
Municipais e Quadro de Pessoal

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento define os objectivos, a organização
e os níveis de actuação dos serviços da Câmara Municipal de
Aljustrel, bem como os princípios que os regem e respectivo fun-
cionamento, nos termos e respeito pela legislação em vigor.

Artigo 2.º

Objectivos gerais

No desempenho das suas funções e atribuições, os serviços
municipais prosseguem os seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e ta-
refas definidas pelos órgãos municipais, no sentido do
desenvolvimento sócio-económico do concelho, desig-
nadamente os constantes dos planos e programas de ac-
tividades;

b) Promover a obtenção de índices crescentes de melhoria
de prestação de serviços às populações, respondendo de
forma eficaz às suas necessidades e aspirações;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no qua-
dro de uma gestão racional e moderna;

d) Promoção de participação organizada, sistemática e res-
ponsável, dos agentes sociais e económicos e dos cida-
dãos em geral, nas decisões e na actividade municipal;

e) Criar condições para a valorização e estímulo profissional
dos trabalhadores e dignificação da sua função.

Artigo 3.º

Superintendência

A Câmara Municipal exercerá permanente superintendência
sobre os serviços, directamente ou através do presidente da
Câmara ou do vereador do respectivo pelouro, garantindo, através
da adopção das medidas que se tornem necessárias, a correcta
actuação destes na prossecução dos objectivos enunciados, pro-
movendo um constante controlo e avaliação do seu desempe-
nho e adequação e aperfeiçoamento das suas estruturas e mé-
todos do trabalho.

Artigo 4.º

Princípios gerais de actuação

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios
gerais de actuação:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos, mediante
respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos democra-
ticamente eleitos;

b) Respeito pela igualdade de tratamento de todos os ci-
dadãos e pelos direitos e interesses legalmente protegidos
destes;

c) Transparência, diálogo e participação, expressa numa ati-
tude permanente de interacção com as populações;

d) Racionalidade de gestão através da utilização permanente
e equilibrada de critérios técnicos, económicos e finan-
ceiros exigentes e modernos;

e) Qualidade, inovação e procura da contínua introdução de
soluções inovadoras capazes de permitir a racionaliza-
ção e desburocratização e o aumento da produtividade
na prestação dos serviços à população.

Artigo 5.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais devem pautar a sua actividade
profissional pelos princípios deontológicos enunciados na car-
ta ética para a Administração Pública.

Artigo 6.º

Dever de informação

1 � Os funcionários têm o dever de conhecer as decisões e
deliberações tomadas pelos órgãos do município nos assuntos
referentes às atribuições das unidades orgânicas onde prestam
serviço.

2 � Aos titulares dos cargos de chefia e direcção compete
instituir as formas mais adequadas de publicitar as deliberações
e decisões dos órgãos do município.

Artigo 7.º

Princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais devem actuar permanentemente subordinados
aos princípios técnico-administrativos de:

Planeamento;
Coordenação;
Delegação.

Artigo 8.º

Do planeamento

1 � A actividade dos serviços municipais será referenciada
a planos globais ou sectoriais, definidos pelos órgãos autárqui-
cos, em função da necessidade de promover a melhoria das
condições de vida das populações e o desenvolvimento econó-
mico, social e cultural do concelho.

2 � Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação que, uma vez aprovados, assumem carácter vincula-
tivo.

Artigo 9.º

Da coordenação

1 � As actividades dos serviços municipais, designadamente
no referente a execução dos planos, programas e orçamentos,
são objecto de coordenação permanente, cabendo aos diferen-
tes responsáveis sectoriais promover a realização de reuniões de
trabalho, de carácter regular, para intercâmbio de informações,
consultas mútuas e actuação concertada.

2 � Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos ser-
viços deverão dar conhecimento à administração das consultas
e entendimentos que considerem necessários à obtenção de so-
luções integradas no âmbito dos objectivos de carácter global
ou sectorial, bem como reportar o nível de execução e metas
atingidas.

3 � Os assuntos a serem submetidos a deliberação da Câ-
mara deverão, sempre que se justifique, ser previamente coor-
denados entre todos os serviços neles intervenientes.

Artigo 10.º

Da delegação

1 � A delegação de competências será utilizada como ins-
trumento de desburocratização e racionalização administrativas,
no sentido de criar uma maior eficiência e celeridade nas de-
cisões.
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2 � A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

Artigo 11.º

Gestão de pessoal

1 � A actividade dos trabalhadores do município está sujei-
ta aos seguintes princípios:

a) Dignificação e melhoria das suas condições de trabalho
e produtividade;

b) Justa apreciação e igualdade de condições para todos os
trabalhadores, através de uma avaliação regular e peri-
ódica de mérito profissional;

c) Valorização profissional atenta à motivação profissional
de cada funcionário;

d) Melhoria da sua formação profissional;
e) Justa e digna apreciação para a progressão na carreira;
f) Mobilidade interna, embora no respeito pelas áreas fun-

cionais que correspondem às respectivas qualificações
e categorias profissionais;

g) Responsabilização disciplinar nos termos do estatuto res-
pectivo, sem prejuízo de qualquer outra no foro civil ou
criminal.

2 � Constitui dever geral dos trabalhadores municipais o cons-
tante empenhamento na colaboração profissional a prestar aos
órgãos do município e na melhoria do funcionamento dos ser-
viços e da imagem destes perante os munícipes.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica dos serviços, competências
e atribuições genéricas

Artigo 12.º

Estrutura orgânica dos serviços municipais

Para prossecução das atribuições a que se refere o artigo 2.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de
Aljustrel dispõe da estrutura a seguir indicada:

a) Serviços de assessoria e apoio:

1 � Secretariado de Apoio ao Presidente;
2 � Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Sócio-Económico;
3 � Gabinete de Protecção Civil.

b) Repartição Administrativa e Financeira:

1 � Secção Administrativa:
1.1 � Pessoal;
1.2 � Taxas, licenças e impostos;
1.3 � Aferições;
1.4 � Expediente e arquivo;
1.5 � Informações e atendimento;
1.6 � Serviços auxiliares;
2 � Secção Financeira:
2.1 � Contabilidade;
2.2 � Tesouraria;
2.3 � Património;
3 � Secção de Aprovisionamento.

c) Divisão Técnica:

1 � Gabinete de Planeamento, Projectos e Controlo;
2 � Secção Administrativa;
3 � Sector de Obras Municipais:
3.1 � Rede viária e sinalização;
3.2 � Rede de água e esgotos;
3.3 � Edifícios e equipamentos;
3.4 � Parque de máquinas e viaturas:
3.4.1 � Oficinas;
3.5 � Armazém;
4 � Sector de Serviços Urbanos:
4.1 � Águas e esgotos;
4.2 � Higiene e limpeza:
4.3 � Mercados e feiras;
4.4 � Iluminação pública;
4.5 � Parques e jardins;

4.6 � Cemitérios;
4.7 � Ambiente;
5 � Sector da Administração Urbanística:
5.1 � Obras Particulares;
5.2 � Fiscalização;

d) Divisão Sócio-Cultural:

1 � Secção Administrativa:
1.1 � Cultura e Património:
1.1.1 � Bibliotecas;
1.1.2 � Museus e arquivo histórico;
1.1.3 � Animação cultural;
1.2 � Educação e ensino:
1.2.1 � Transportes escolares;
1.2.2 � Acção social escolar;
1.3 � Desporto;
1.4 � Saúde e acção social;
1.5 � Turismo;
1.6 � Informação e relações públicas.

e) Médico veterinário municipal.

SECÇÃO I

Serviços de assessoria e apoio

Artigo 13.º

Secretariado de Apoio ao Presidente

Compete a este órgão:

a) Assegurar o apoio administrativo e dactilográfico neces-
sário ao desempenho da actividade do presidente da Câ-
mara;

b) Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente no
que se refere a atendimento do público e marcação de
contactos em entidades externas;

c) Preparar os contactos exteriores do presidente da Câmara,
fornecendo os elementos que permitam a sua documen-
tação prévia;

d) Prestar assistência técnica e administrativa ao presidente
da Câmara;

e) Elaborar, encaminhar o expediente e organizar o arqui-
vo sectorial da presidência;

f) Assegurar a expedição de convites para actos, solenida-
des ou manifestações de iniciativa municipal;

g) Desenvolver outras funções que a presidência determi-
nar.

Artigo 14.º

Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Sócio-Económico

O Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Sócio-Económico
está directamente dependente do presidente da Câmara.

Artigo 15.º

Atribuições

São atribuições do Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento
Sócio-Económico, nomeadamente:

a) Desenvolver projectos e programas que permitam a re-
vitalização do tecido económico e das actividades tra-
dicionais do concelho;

b) Realizar estudos de base de diagnóstico sobre as neces-
sidades e as potencialidades sócio-económicas do con-
celho;

c) Promover e apoiar acções de sensibilização e apoio aos
agentes económicos para a modernização, reconversão
e expansão de actividades já instaladas;

d) Prestar informação (nomeadamente a decorrente dos sis-
temas de incentivo à criação de empresas) e encaminhar
pequenos projectos de natureza empresarial desenvolvidos
pela população local;

e) Manter os contactos necessários com os agentes econó-
micos do concelho quer na área da produção, quer da
comercialização, com vista ao desenvolvimento das suas
actividades;
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f) Estudar formas de promoção do concelho nas áreas co-
mercial e industrial por forma a desenvolver as zonas
industriais e melhorar o sector comercial, promovendo
a criação de novos estabelecimentos comerciais ou re-
novando os existentes.

Artigo 16.º

Gabinete de Protecção Civil

1 � Ao Gabinete de Protecção Civil cabe a coordenação das
operações de prevenção, socorro e assistência em especial, em
situações de catástrofe e calamidade pública.

2 � No âmbito daquelas atribuições compete nomeadamente
àquele órgão:

a) Assegurar a coordenação das atribuições cometidas às
autarquias em matéria de protecção civil;

b) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil e
outros organismos no estudo e preparação de planos de
defesa das populações em caso de emergência, bem como
nos testes às capacidades de execução e avaliação dos
mesmos;

c) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente de fiscalização de condições
proporcionadoras de incêndio e explosões ou outras
catástrofes;

d) Promover campanhas de educação e sensibilização da
população sobre perigos iminentes de carácter público
e de medidas em caso de emergência.

SECÇÃO II

Serviços de administração e finanças

Artigo 17.º

Repartição Administrativa e Financeira

A Repartição Administrativa e Financeira é dirigida por um
chefe de repartição, directamente dependente do presidente da
Câmara Municipal.

Artigo 18.º

Atribuições

São atribuições da Repartição Administrativa e Financeira,
designadamente:

a) Coordenar e chefiar as actividades sob sua dependência,
designadamente assegurar a execução de todas as tare-
fas relativas à gestão dos recursos humanos, financei-
ros e patrimoniais;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Programar a acção de tesouraria;
d) Assegurar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição e arquivo de todo o expediente;
e) Assegurar o eficaz funcionamento em tudo o que diga

respeito ao serviço informativo e atendimento dos mu-
nícipes;

f) Zelar pelo eficaz funcionamento do sistema de aprovi-
sionamento;

g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações, assim
como dos diversos serviços de apoio;

h) Promover reuniões de coordenação com os diversos sec-
tores sob a sua dependência e propor soluções de modo
a evitar estrangulamentos nas suas actividades;

i) Participar em reuniões de coordenação promovidas pela
Câmara;

j) Elaborar relatórios periódicos da actividade da reparti-
ção;

k) Participar na elaboração do plano de actividades e or-
çamento;

l) Zelar pela organização da conta da gerência;
m) Assegurar o secretariado das reuniões do executivo cama-

rário e a elaboração das respectivas actas;
n) Participar na elaboração dos processos executivos sem-

pre que tenha expirado o prazo para pagamento volun-
tário das receitas virtuais.

Artigo 19.º

Composição

A Repartição Administrativa e Financeira tem a seguinte com-
posição:

1) Secção Administrativa:

a) Pessoal;
b) Taxas, licenças e impostos;
c) Aferições;
d) Expediente e arquivo;
e) Informações e atendimento;
f) Serviços auxiliares;

2) Secção Financeira:

a) Contabilidade;
b) Tesouraria;
c) Património;

3) Secção de Aprovisionamento.

SUBSECÇÃO I

Secção Administrativa

Artigo 20.º

Pessoal

Compete a este órgão:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, promoção e cessação
de funções do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-

ais dos funcionários, nomeadamente os relativos a abonos
de família, ADSE, Montepio e Caixa Geral de
Aposentações;

d) Elaborar listas de antiguidade;
e) Calcular e processar os vencimentos, as remunerações

complementares e abonos de pessoal;
f) Manter organizado e actualizado o cadastro de pessoal,

bem como assegurar o registo do controlo de assidui-
dade;

g) Promover a verificação de faltas ou licenças por doen-
ça;

h) Promover a abertura e anotação dos livros de ponto;
i) Promover a classificação de serviço de funcionários;
j) Elaborar anualmente o balanço social.

Artigo 21.º

Taxas, licenças e impostos

Compete a este órgão efectuar o atendimento ao público re-
ferente a:

a) Licença e condução de ciclomotores;
b) Vendedores ambulantes e feirantes;
c) Uso, porte e transferência de arma;
d) Recenseamento militar;
e) Alvarás de armeiro;
f) Cartas de caçador;
g) Gerir administrativamente o cemitério municipal;
h) Serviço de execuções fiscais;
i) Serviço de contra-ordenações.

Artigo 22.º

Aferições

Compete a este órgão:

a) Executar a aferição dos pesos e medidas dos estabele-
cimentos privados, enquadrados no âmbito da Câmara
Municipal;

b) Levantar multas por infracção do regulamento, ineren-
tes às dimensões legais dos pesos e medidas.
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Artigo 23.º

Expediente e arquivo

Compete a este órgão:

No âmbito do expediente:

a) Executar as tarefas inerentes a recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e ou-
tros documentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e organizar o sumário
das actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das actas das
reuniões;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
e) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
f) Registar autos de transgressão, reclamações e recursos

e dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos
prazos respectivos;

No âmbito do arquivo:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de planos adequados de arquivo;

b) Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-
tos, livros e processos que lhe sejam remetidos pe-
los diversos serviços da repartição administrativa e
financeira.

Artigo 24.º

Informações e atendimento

Compete a este órgão, nomeadamente:

a) Atender, informar e orientar os munícipes sobre os ser-
viços prestados pela Câmara Municipal;

b) Facultar a consulta de regulamentos e posturas munici-
pais;

c) Fornecer impressos e prestar apoio ao seu preenchimento
quando se revele necessário;

d) Receber reclamações, opiniões e sugestões, escritas ou
orais, dos munícipes sobre o funcionamento dos servi-
ços;

e) Marcar reuniões para atendimento dos munícipes pelos
eleitos locais e dirigentes dos serviços.

Artigo 25.º

Serviços auxiliares

Compete a este órgão proporcionar apoio geral à secção ad-
ministrativa, nomeadamente executar, no âmbito das suas com-
petências, outras tarefas que superiormente lhe sejam determi-
nadas.

SUBSECÇÃO II

Secção Financeira

Artigo 26.º

Contabilidade

Compete a este órgão:

a) Colaborar activamente na elaboração dos orçamentos, al-
terações e revisões orçamentais;

b) Elaborar, com o controlo dos responsáveis, a conta de
gerência;

c) Movimentar as contas correntes de receita através do di-
ário de receita;

d) Elaborar o diário de despesa;
e) Emitir as ordens de pagamento referentes à liquidação

a terceiros, assim como de remunerações;
f) Emitir as ordens de pagamento referentes à liquidação

a terceiros, assim como de remunerações;

g) Emitir as ordens de pagamento de operações de tesou-
raria;

h) Arquivar os duplicados do diário da tesouraria e do re-
sumo da tesouraria;

i) Arquivar as guias de receita e os documentos de despesa;
j) Dactilografar os documentos referentes ao sector de con-

tabilidade;
k) Atender o público que pretenda obter informações do seu

interesse e registadas na contabilidade;
l) Registar e controlar as contas correntes de fornecedores;
m) Emitir as guias de débito ao tesoureiro;
n) Conferir os diários de tesouraria pelos diários da recei-

ta e da despesa;
o) Conferir os resumos de tesouraria (balancete de tesou-

raria);
p) Controlar os saldos das dotações orçamentais.

Artigo 27.º

Tesouraria

A tesouraria, chefiada por um tesoureiro, ao qual compete ori-
entar e zelar pelo normal funcionamento da tesouraria, tem como
atribuições, designadamente:

a) Efectuar os recebimentos da Câmara, de acordo com as
guias de receita;

b) Efectuar os pagamentos da Câmara, de acordo com pro-
grama aprovado pela Câmara Municipal;

c) Elaborar o diário de tesouraria;
d) Preencher o resumo diário da tesouraria;
e) Registar a conta corrente de documentos;
f) Emitir os cheques para processamento dos pagamentos;
g) Registar a conta corrente com instituições de crédito;
h) Enviar os cheques para os fornecedores;
i) Controlar os recibos referentes aos pagamentos efectua-

dos.

Artigo 28.º

Património

Compete a este órgão:

a) Controlar os bens móveis e imóveis da Câmara;
b) Verificar a boa ordem, estado de conservação e correc-

ta localização dos bens patrimoniais da Câmara;
c) Inventariação periódica dos bens patrimoniais camará-

rios;
d) Manter actualizados os ficheiros dos bens móveis e dos

bens imóveis;
e) Controlo dos seguros e apresentação de propostas para

a sua reformulação;
f) Registo de aquisição dos bens móveis na Repartição de

Finanças e destes e dos imóveis na conservatória do re-
gisto predial e comercial;

g) Organizar processos de alienação de bens.

SUBSECÇÃO III

Secção de Aprovisionamento

Artigo 29.º

Aprovisionamento

Compete a este órgão:

a) Garantir um adequado funcionamento do processo de con-
sultas e de aquisições;

b) Seleccionar os fornecedores e controlar o funcionamento
de materiais e recepção dos mesmos;

c) Efectuar os contratos com os fornecedores;
d) Manter actualizada a informação sobre o mercado for-

necedor, nomeadamente através da criação e actualiza-
ção de um ficheiro de fornecedores;
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e) Garantir uma eficiente gestão económica dos stocks;
f) Garantir uma eficiente arrumação e controlo físico dos

materiais em armazém;
g) Registar os movimentos no ficheiro de stocks (inventá-

rio permanente) em quantidades e valores.

SECÇÃO III

Divisão Técnica

Artigo 30.º

Competência

À Divisão Técnica compete coordenar e chefiar actividades
dos sectores na sua dependência, designadamente:

a) Executar actividades concernentes à elaboração de pro-
jectos de obras, à construção e conservação das obras
públicas municipais por administração directa e à fis-
calização das obras adjudicadas por empreitadas;

b) Elaborar projectos e executar obras de abastecimento de
água e de saneamento básico;

c) Desenvolver e conservar a rede viária urbana e rural;
d) Fomentar a construção de habitações e proceder ao li-

cenciamento e fiscalização das construções urbanas;
e) Elaborar, executar ou alterar o plano director municipal,

proceder a estudos e gestão do tráfego, transportes e rede
viária.

Artigo 31.º

Composição

A Divisão Técnica tem a seguinte composição:

a) Gabinete de Planeamento, Projectos e Controlo;
b) Secção Administrativa;
c) Sector de Obras Municipais:

Rede viária e sinalização
Rede de água e esgotos
Edifícios e equipamentos;
Parque de máquinas e viaturas:

i) Oficinas;
ii) Armazém;

d) Sector de Serviços Urbanos:

Águas e esgotos;
Higiene e limpeza;
Mercados e feiras;
Iluminação pública;
Parques e jardins;
Cemitérios;
Ambiente;

e) Sector da Administração Urbanística:

Obras particulares;
Fiscalização.

Artigo 32.º

Gabinete de Planeamento, Projectos e Controlo

Compete a este serviço, designadamente:

a) Proceder à elaboração de projectos de obras de iniciati-
va municipal, nomeadamente:

Edifícios diversos;
Edifícios escolares primários e pré-primários;
Recintos e equipamentos desportivos;
Rede viária e respectivas obras de arte;
Arranjos exteriores e espaços verdes;
Construção e ampliação de cemitérios;

Urbanizações e respectivas infra-estruturas;
Obras hidráulicas e de saneamento básico;
Obras diversa de cariz social;

b) Apoiar ou elaborar projectos para instituições de utili-
dade pública, nomeadamente instalações de apoio a or-
ganizações desportivas, culturais e sociais;

c) Elaborar projectos de habitação própria ou organizar pro-
jectos tipo para as famílias de comprovada debilidade
económica.

Artigo 33.º

Secção Administrativa

À Secção Administrativa compete:

a) Atender e encaminhar o público em todos os assuntos
que digam respeito às obras municipais, prestando to-
das as informações solicitadas, com excepção das con-
sideradas confidenciais ou reservadas;

b) Observar e divulgar as disposições legais, circulares e
documentos referentes ao licenciamento de obras, lotea-
mentos e empreitadas;

c) Assegurar o controlo da movimentação interna de cor-
respondência e dos processos referentes às obras muni-
cipais, bem como dos prazos de resposta;

d) Realizar todas as actividades de natureza técnico-admi-
nistrativa relativas a abertura de concursos e adjudica-
ção de obras públicas;

e) Tratar administrativamente os dados relativos ao siste-
ma de custeio de obras no que se refere, nomeadamente,
ao controlo de mão-de-obra, máquinas, viaturas, mate-
riais e outros custos;

f) Manter devidamente actualizada a situação de cada obra
adjudicada, tanto no que respeita a despesas como no
que respeita à conta corrente com o empreiteiro;

g) Preparar todos os assuntos que digam respeito a urba-
nismo, nomeadamente:

Inscrição de técnicos;
Processos de loteamento;
Processos de licenças de obras;
Processos de licenças de utilização;
Processos de vistorias;

h) Emitir licenças e proceder à liquidação e processamento
das respectivas taxas;

i) Preparar e remeter ao Instituto Nacional de Estatística os
mapas de estatística relativos a obras particulares e à re-
partição de finanças a relação mensal das obras licen-
ciadas;

j) Tratar de todo o expediente relacionado com a aprova-
ção de pedidos de loteamentos e obras particulares;

k) Organizar os processos de licenciamento sanitário, emitir
os respectivos alvarás e proceder aos seus averbamen-
tos nos termos das disposições regulamentares;

l) Proceder ao licenciamento dos estabelecimentos de res-
tauração e de bebidas e organizar os respectivos proces-
sos, bem como do licenciamento da construção dos em-
preendimentos turísticos e industriais;

m) Preparar os processos administrativos dos concursos de
adjudicação de empreitadas de obras públicas para apre-
ciação e parecer por comissões de análise;

n) Organizar os processos de consumidores de água e dos
utentes da rede de saneamento;

o) Proceder à facturação dos consumos de água e à cobrança
das taxas de ligação e utilização das respectivas redes
de esgotos;

p) Elaborar as guias de débito dos recibos de água e sane-
amento não pagos nos prazos legais e remetê-los à te-
souraria;

q) Processar os recibos e mapas relativos aos consumido-
res de água e utilizadores de rede de saneamento;

r) Proceder à leitura dos contadores e recolher os elemen-
tos básicos e tarifários;

s) Elaborar contratos de fornecimento de água;
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t) Efectuar atendimentos ao público referentes a anúncios
e reclamos luminosos;

u) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
v) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam determinados.

SUBSECÇÃO I

Sector de Obras Municipais

Artigo 34.º

Atribuições

São atribuições do Sector de Obras Municipais:

a) Executar os projectos de construção, conservação ou am-
pliação de obras de saneamento básico, abastecimento,
rede de água e esgotos que a Câmara delibere executar
por administração directa;

b) Informar os processos que careçam de despacho supe-
rior;

c) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitada;

d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-
teriais de construção;

e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na
execução das obras projectadas;

f) Executar os trabalhos topográficos necessários à execução
de obras municipais;

g) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-
viço.

Artigo 35.º

Rede viária e sinalização

Compete a este órgão:

a) Gerir, coordenar a(s) equipa(s) de conservação e limpeza
de estradas, caminhos e arruamentos, nomeadamente a
limpeza de valetas e sarjetas;

b) Propor os lances de estrada, caminhos e arruamentos a
reparar;

c) Propor os regulamentos de trânsito nos vários locais do
concelho e eventuais alterações a estes, incluindo nas
estradas e arruamentos do meio urbano;

d) Garantir a boa colocação e conservação da sinalização
quer vertical quer horizontal nas vias, arruamentos e
demais espaços da via pública.

Artigo 36.º

Rede de água e esgotos

Compete a este órgão:

a) Prover à captação de águas potáveis, à construção, con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservató-
rios, aquedutos e condutas;

b) Desenvolver projectos de construção e conservação de
redes de distribuição pública de águas, promovendo a
realização de obras por administração directa ou proce-
dendo às diligências necessárias e adequadas para a sua
adjudicação e fiscalizando o desenvolvimento do respec-
tivo projecto;

c) Desenvolver estudos e projectos de construção, amplia-
ção e manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua
execução;

d) Promover a desinfecção das redes de esgotos e canali-
zações.

Artigo 37.º

Edifícios e equipamentos

Compete a este órgão a execução das obras novas referentes
a construção civil, nomeadamente edifícios diversos, habitação,

equipamentos colectivos e infra-estruturas dos parques habita-
cionais.

Artigo 38.º

Parque de máquinas e viaturas

Compete a este órgão:

a) Assegurar a programação e a distribuição das viaturas
e máquinas de acordo com as solicitações feitas pelos
serviços;

b) Promover a manutenção das viaturas, máquinas e equi-
pamentos mecânicos da autarquia;

c) Coordenar e fiscalizar a assistência e as reparações a efec-
tuar nas oficinas municipais e em oficinas exteriores;

d) Assegurar a recolha e tratamento de informações neces-
sárias à gestão e manutenção do parque de máquinas e
viaturas;

e) Controlar os custos de assistência, manutenção e utili-
zação das viaturas, máquinas e equipamentos mecâni-
cos;

f) Assegurar a actualização do cadastro individual das má-
quinas e viaturas e equipamentos mecânicos;

g) Garantir a permanente operacionalidade do parque de
máquinas e viaturas, articulando os períodos de manu-
tenção e reparação em épocas de utilização menos in-
tensiva.

Artigo 39.º

Armazém

Compete a este órgão:

a) Organizar e manter actualizado o inventário das existên-
cias em armazém;

b) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços.

SUBSECÇÃO II

Sector dos Serviços Urbanos

Artigo 40.º

Atribuições

São atribuições do Sector dos Serviços Urbanos:

a) Participar nas reuniões de coordenação do serviço de obras
e urbanismo;

b) Promover reuniões de coordenação com os responsáveis
dos vários subsectores que dele dependem;

c) Garantir as ligações funcionais com os sectores da es-
trutura orgânica da Câmara Municipal;

d) Propor formas organizativas que rentabilizem o funcio-
namento do Sector dos Serviços Urbanos;

e) Zelar pelo cumprimento das posturas e regulamentos mu-
nicipais da sua área de actuação.

Artigo 41.º

Água e esgotos

Compete a este órgão:

a) Executar actividades concernentes à elaboração dos pro-
jectos de abastecimento de água e saneamento bem como
à construção e conservação, ampliação e remodelação
dos sistemas de abastecimento de águas e esgotos do con-
celho;

b) Executar a ligação às redes de distribuição de águas de
novos consumidores e colocar os respectivos contado-
res;

c) Promover de imediato a reparação de rupturas ocorridas
nas condutas da rede de distribuição de água;

d) Executar a ligação à rede de esgotos dos prédios situa-
dos nas áreas servidas pelo colector público.
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Artigo 42.º

Higiene e limpeza

Compete a este órgão:

a) Assegurar a recolha, transporte, tratamento e destino final
dos resíduos sólidos urbanos na área do concelho;

b) Assegurar a limpeza de ruas, praças, avenidas e demais
lugares públicos;

c) Providenciar a distribuição na via pública de papeleiras
e vidrões;

d) Promover a retirada de veículos automóveis abandona-
dos na via pública, depois de cumpridas as formalida-
des legais;

e) Fixar os itinerários para recolha e transporte dos resí-
duos sólidos;

f) Zelar pela conservação e operacionalidade dos veículos
de limpeza, incluindo o restante equipamento do sector;

g) Proceder à remoção ou eliminação de vegetação espon-
tânea que surja nos espaços públicos, arruamentos, pas-
seios e outras áreas;

h) Eliminar focos atentatórios de salubridade pública, pro-
movendo e executando acções periódicas de desratiza-
ção, desinfecção e desinfestação.

Artigo 43.º

Mercado e feiras

Compete a este órgão:

a) Organizar as feiras e mercados sob a jurisdição muni-
cipal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de en-
tidades oficiais e particulares, sob patrocínio ou com o
apoio do município;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos vendedores;

d) Efectuar o aluguer de áreas livres no mercado e feiras;
e) Zelar pela manutenção da limpeza e conservação das de-

pendências dos mercados e feiras;
f) Assegurar o bom funcionamento do mercado municipal,

designadamente no respeitante à sua manutenção e con-
servação.

Artigo 44.º

Iluminação pública

São competências deste órgão:

a) Promover e desenvolver os estudos de electrificação de
aglomerados populacionais dela carecidos;

b) Colaborar com as empresas e serviços distribuidores de
energia eléctrica;

c) Promover a construção e melhoria das redes de ilumi-
nação pública;

d) Organizar e implementar brigadas de reparação e manu-
tenção da rede de iluminação pública.

Artigo 45.º

Parques e jardins

São competências deste órgão:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do mu-
nicípio;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciando pela selec-
ção e plantio das espécies que melhor se adaptem às
condições locais;

c) Organizar e manter viveiros das espécies mais comum-
mente utilizadas na região;

d) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes do município;

e) Promover a conservação e protecção dos equipamentos
urbanos e monumentos existentes nos jardins, praças pú-
blicas e outros lugares similares;

f) Promover a poda das árvores e corte da relva e a res-
pectiva remoção das partes cortadas;

g) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

Artigo 46.º

Cemitérios

Compete a este órgão:

a) Gerir o cemitério municipal, de acordo com o respecti-
vo regulamento;

b) Promover inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-

lubridade pública nas dependências do cemitério;
d) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas novas co-
vas;

e) Manter actualizados os registos relativos a inumações,
exumações, transladações e perpetuidade das sepulturas;

f) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-
pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

g) Providenciar pela abertura e fecho dos cemitérios nos ter-
mos dos horários estabelecidos regularmente.

Artigo 47.º

Ambiente

São atribuições do Sector do Ambiente:

a) Promover a informação, divulgação e educação adequadas
à consciencialização da população sobre a problemáti-
ca da conservação da natureza e do meio ambiente, com
especial atenção das suas incidências na actividade tu-
rística e na saúde pública;

b) Salvaguarda e desenvolvimento da estrutura verde mu-
nicipal, quer ao nível de parques e zonas naturais da im-
portância municipal, quer de espaços verdes integrados
no meio urbano;

c) Intensificar contactos com instituições públicas e priva-
das, de âmbito concelhio, regional e nacional, para a in-
ventariação da fauna e flora do concelho, com vista à
salvaguarda num quadro legislativo específico.

SUBSECÇÃO III

Administração urbanística

Artigo 48.º

Atribuições

São atribuições do Sector da Administração Urbanística:

a) Elaborar estudos das actividades desenvolvidas no âm-
bito da administração urbanística que possibilitem à
Câmara a tomada objectiva de decisões sobre priorida-
des a seguir na elaboração dos planos de actividade;

b) Promover a elaboração, através dos próprios serviços ou
por encomenda a entidades externas, de estudos e pla-
nos no domínio da administração urbanística, necessá-
ria ao cumprimento do plano de actividades aprovado;

c) Providenciar a organização e a definição da política do
sistema de fiscalização, tendo sempre em conta a ob-
servância das normas legais e do uso do solo;

d) Definir as especificações a serem seguidas na elabora-
ção dos estudos, planos e projectos contratados ao ex-
terior, colaborando na apreciação das propostas apresen-
tadas;

e) Assegurar o controlo da iniciativa privada nos domíni-
os do loteamento e de construção, nomeadamente atra-
vés das informações do cadastro do uso do solo;
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f) Analisar as informações periódicas da fiscalização rela-
tivas, nomeadamente, à evolução do parcelamento da pro-
priedade privada e surtos de construção e propor as me-
didas que se revelem necessárias;

g) Assegurar a coordenação das políticas de habitação e de
solos com as orientações do planeamento físico.

Artigo 49.º

Obras particulares

Compete a este órgão:

a) Informar os processos que careçam de despacho ou de
deliberação;

b) Obter de outros serviços da Câmara, dos departamentos
de administração central e, designadamente, do centro
de saúde e bombeiros as informações daquelas entida-
des que sejam necessárias para a adesão dos respecti-
vos processos;

c) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

d) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio por forma a impedir a construção clandestina.

Artigo 50.º

Fiscalização

Compete a este órgão:

a) Assegurar a fiscalização das alterações do uso do solo
no domínio do loteamento e construção;

b) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente quanto ao funcionamento interno do sector
e quanto à política a seguir pela fiscalização na sua ac-
tividade externa perante os munícipes;

c) Manter um sistema de fiscalização do cumprimento de
normas sobre a administração urbanística, nomeadamente
tendente a detectar a tempo loteamentos e construções
ilegais;

d) Elaborar os autos de embargo relacionados com a de-
tecção de obras ilegais;

e) Elaborar autuações quer de obras relacionadas com a falta
de licença ou projecto, quer as relacionadas com a ocupa-
ção indevida da via pública, quer ainda as derivadas da
violação de posturas ou regulamentos municipais;

f) Acompanhar e fiscalizar as empreitadas adjudicadas pelo
município, procedendo nomeadamente à:

Verificação do cumprimento dos projectos aprovados;
Cumprimento dos cadernos de encargos das empreita-

das;
Participação na elaboração dos autos de medição.

SECÇÃO IV

Divisão Sócio-Cultural

Artigo 51.º

Competência

À Divisão Sócio-Cultural compete:

a) Promover e acompanhar todas as acções de carácter so-
cial, cultural, recreativo e desportivo aprovadas pela Câ-
mara, elaborando propostas de dinamização de todas as
acções indicadas;

b) Coordenar a utilização de todas as instalações afectas à
actividade do sector e assegurar a sua manutenção e con-
servação, propondo a execução de obras, quando neces-
sárias;

c) Assegurar o funcionamento da biblioteca e do arquivo
municipal;

d) Assegurar as actividades relativas à criação do museu
municipal;

e) Colaborar, sempre que a Câmara o defina, com outras
organizações em manifestações de carácter cultural e des-
portivo;

f) Promover acções de desenvolvimento nos campos do en-
sino, incluindo o combate ao analfabetismo e o ensino
especial de deficientes, procurando a sua inserção so-
cial;

g) Promover acções de desenvolvimento no campo do tu-
rismo;

h) Colaborar com instituições destinadas à protecção civil;
i) Promover acções de desenvolvimento e melhoramento no

campo da saúde e acção social;
j) Elaborar relatórios periódicos sobre as actividades desen-

volvidas e respectiva análise;
k) Propor superiormente medidas para o desenvolvimento

dos equipamentos desportivos, culturais, sociais, esco-
lares, tempos livres, bibliotecas e arquivo histórico;

l) Elaborar estudos sobre a situação sócio-cultural e des-
portiva do concelho;

m) Avaliar o grau de cumprimento das actividades sócio-
-culturais e desportivas;

n) Assegurar a gestão dos equipamentos e meios desporti-
vos, culturais, sociais, escolares, bibliotecas e arquivo
histórico;

o) Incentivar e dinamizar iniciativas sócio-culturais e des-
portivas na área do município.

Artigo 52.º

Composição

A Divisão Sócio-Cultural tem a seguinte composição:

1) Secção Administrativa:

a) Cultura e património:

Bibliotecas;
Museus e arquivo histórico;
Animação cultural;

b) Educação e ensino:

Transportes escolares;
Acção social escolar;

c) Desporto;
d) Saúde e acção social;
e) Turismo;
f) Informação e relações públicas.

SUBSECÇÃO I

Secção Administrativa

Artigo 53.º

Atribuições

À Secção Administrativa compete:

a) Assegurar o apoio administrativo e dactilográfico aos ser-
viços dependentes;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada ao ser-
viço;

c) Gerir o arquivo sob a sua guarda;
d) Atender pessoas e telefonemas destinados aos serviços

e prestar aos munícipes os esclarecimentos necessários
no âmbito da sua competência e ou encaminhá-los para
as respectivas unidades orgânicas;

e) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para a gestão;

f) Garantir as informações burocráticas com os outros ser-
viços;

g) Efectuar os demais procedimentos administrativos que
lhe sejam determinados.
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SUBSECÇÃO II

Cultura e património

Artigo 54.º

Atribuições

São atribuições do Sector da Cultura e Património:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das po-
pulações, designadamente através de centros de cultura
e projectos de animação sócio-cultural;

b) Superintender na gestão da biblioteca municipal;
c) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação

e promoção do património histórico, paisagístico e ur-
banismo do município;

d) Estabelecer ligações com os departamentos do Estado com
competência na área de defesa e conservação do patri-
mónio cultural;

e) Apoiar as associações de grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património ar-
tístico;

f) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro, as actividades artesanais, e
promover estudos e edições destinados a recolher e di-
vulgar a cultura tradicional;

g) Propor e promover a divulgação e publicação de documen-
tos inéditos, designadamente daqueles que interessam à
história do município.

Artigo 55.º

Bibliotecas

Compete a este órgão:

a) Participar nas reuniões da Divisão Sócio-Cultural;
b) Garantir o bom funcionamento da biblioteca;
c) Colaborar com as diferentes entidades ligadas ao funcio-

namento de bibliotecas e apoiar a dinamização das biblio-
tecas nos estabelecimentos de ensino;

d) Manter devidamente actualizado o inventário da biblio-
teca;

e) Promover iniciativas conducentes ao bom funcionamento
da biblioteca, incentivando os hábitos de leitura junto
da população.

Artigo 56.º

Museus e arquivo histórico

Compete a este órgão:

a) A promoção de iniciativas que digam respeito a este con-
celho no âmbito dos museus e arquivo histórico;

b) Proceder à identificação e inventariação de peças de in-
teresse museológico;

c) Colaborar com as entidades de espólios museográficos,
ou de outro de interesse cultural, com vista à sua boa
preservação e divulgação;

d) Promover acções de recolha de informação e de peças
de valor patrimonial, tendo em vista evitar o seu desa-
parecimento ou saída da sua área do concelho;

e) Salvaguardar o património histórico-arqueológico do con-
celho através de publicações de inventários e trabalhos
científicos que o divulguem e, paralelamente, lhe sirvam
de defesa perante situações ilícitas de destruição, rou-
bo ou mutilação;

f) Manter actualizado e classificado o fundo documental que
constitui o arquivo histórico do concelho;

g) Assegurar o bom estado de conservação da documenta-
ção depositada em arquivo.

Artigo 57.º

Animação cultural

Compete a este órgão:

a) Promover reuniões de coordenação do sector, com a pre-
sença de todos os trabalhadores ligados à animação cul-
tural;

b) Apoiar as associações e colectividades locais no que res-
peita às acções relacionadas com a cultura e as activi-
dades recreativas;

c) Acompanhar a execução das actividades culturais reali-
zadas pelo município.

SUBSECÇÃO III

Educação e ensino

Artigo 58.º

Atribuições

São atribuições do Sector da Educação e Ensino:

a) Elaborar a programação operacional das actividades no
domínio da educação e ensino;

b) Assegurar em cooperação com a divisão de obras mu-
nicipais a gestão dos equipamentos educativos dos es-
tabelecimentos do 1.º grau do ensino básico, designa-
damente quanto à dotação de mobiliário e material
didáctico e a manutenção dos edifícios e logradouros;

c) Assegurar a gestão dos estabelecimentos do ensino in-
fantil e pré-primário sob administração municipal;

d) Colaborar com a comunidade educativa municipal (con-
selhos directivos e pedagógicos, associações de pais e
de estudantes, delegações escolares, etc. ...) em projectos
e iniciativas que potenciem a função social da escola.

Artigo 59.º

Transportes escolares

Compete a este órgão:

a) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com
os responsáveis das estruturas escolares e as empresas
transportadoras, a rede de transportes escolares, assegu-
rando a respectiva gestão;

b) Elaborar o plano de transportes escolares, de acordo com
a legislação em vigor e dentro dos prazos estabelecidos.

Artigo 60.º

Acção social escolar

Compete a este órgão:

a) Assegurar os regulamentos municipais inerentes à acção
social e atribuição de bolsas de estudos a alunos do en-
sino superior e médio;

b) Detectar ou colaborar na detecção das carências educa-
tivas na área do ensino pré-escolar, básico e secundá-
rio e propor as medidas correctivas adequadas;

c) Colaborar com os conselhos directivos das escolas do
ensino básico e secundário no estabelecimento da rede
escolar e na detecção e resolução de problemas pontu-
ais que necessitem de apoio da autarquia;

d) Fomentar e apoiar actividades complementares de acção
educativa, nomeadamente nos programas de apoio ao en-
sino propostos pelas estruturas do Ministério da Educa-
ção.

SUBSECÇÃO IV

Desporto

Artigo 61.º

Atribuições

São atribuições do Sector do Desporto:

a) Fomentar a construção de instalações e aquisição de equi-
pamentos para a prática desportiva e recreativa;

b) Gerir as instalações desportivas;
c) Fomentar e apoiar o desenvolvimento de colectividades

juvenis, desportivas e recreativas;
d) Propor acções de ocupação dos tempos livres da popu-

lação;
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e) Colaborar com iniciativas particulares no fomento e di-
vulgação do desporto;

f) Colaborar com outros serviços municipais no desenvol-
vimento de programas especiais integrados, visando a
dinamização da prática desportiva junto de grupos po-
pulacionais específicos, designadamente ao nível do des-
porto escolar;

g) Promover em colaboração com os correspondentes ser-
viços municipais o levantamento das necessidades de con-
servação e manutenção dos equipamentos desportivos sob
responsabilidade do município.

SUBSECÇÃO V

Saúde e acção social

Artigo 62.º

Atribuições

São atribuições do Sector da Saúde e Acção Social:

a) Colaborar na detecção das carências da população em
serviço de saúde, bem como em acções de prevenção e
profilaxia;

b) Recolher as sugestões críticas das populações ao funcio-
namento dos serviços de saúde;

c) Promover a execução de medidas tendentes à prestação
de cuidados de saúde à população mais carenciada;

d) Propor medidas com vista à intervenção do município
nos órgãos de gestão do centro de saúde, designadamente
no Conselho Consultivo de Saúde;

e) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia e prevenção;

f) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da co-
munidade e de grupos específicos;

g) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-
vir na área da acção social;

h) Elaborar estudos que detectem as carências de habita-
ção, identifiquem as áreas de parques habitacionais de-
gradados, e fornecer dados sociais e económicos que
determinem as prioridades de actuação.

SUBSECÇÃO VI

Turismo

Artigo 63.º

Atribuições

São atribuições do Sector do Turismo:

a) Proceder à analise, leitura, recorte e registo da informação
da imprensa nacional e regional de interesse para o mu-
nicípio;

b) Promover a edição e promoção de folhetos e demais do-
cumentação de divulgação de informação turística;

c) Assegurar a ligação à Região de Turismo Planície Dou-
rada;

d) Prestar às entidades públicas ou privadas todas as infor-
mações que se relacionem com o Sector.

SUBSECÇÃO VII

Informação e relações públicas

Artigo 64.º

Atribuições

São atribuições deste sector:

a) Apoiar a Câmara em matéria de relações públicas;
b) Apoiar a Câmara nas acções inerentes às relações pro-

tocolares do município;

c) Apoiar a Câmara na organização de visitas ao concelho
no âmbito da recepção de entidades individuais ou co-
lectivas;

d) Assegurar a expedição de convites para actos, solenida-
des e manifestações de iniciativa municipal e coorde-
nar a sua organização;

e) Elaborar, editar e promover o Boletim Municipal;
f) Elaborar, editar e promover a distribuição de comunica-

dos, brochuras e editais destinados a manter a popula-
ção informada sobre as actividades dos órgãos munici-
pais.

SECÇÃO V

Médico veterinário municipal

Artigo 65.º

Atribuições

São atribuições deste sector:

a) Vacinação de canídeos;
b) Inspecção e fiscalização sanitárias ao mercado munici-

pal e a estabelecimentos de venda de produtos alimen-
tares;

c) Promover campanhas profilácticas e de sensibilização à
população do concelho;

d) Dar cumprimento às normas e disposições estabelecidas
por lei.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 66.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 67.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente reorganização, cabendo ao presidente da Câmara adoptar
o faseamento que considerar mais adequado para implementa-
ção da estrutura organizativa, definindo normas de coordenação
e incumbindo os dirigentes de estabelecerem as regras internas
de funcionamento de cada serviço, de acordo com o espírito e
princípios do presente Regulamento.

Artigo 68.º

Alterações de atribuições

As atribuições dos diversos serviços podem ser alteradas por
deliberação da Câmara Municipal, devidamente fundamentada,
sempre que razões de eficácia e eficiência o justifiquem, devendo,
no entanto, ser ratificadas pela Assembleia Municipal.

Artigo 69.º

Entrada em vigor

A presente reorganização dos serviços municipais, estrutura
e quadro de pessoal entram em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

Aprovações:
Câmara Municipal de Aljustrel � reunião de 2 de Fevereiro

de 2000.
Assembleia Municipal de Aljustrel � reunião de 29 de Fe-

vereiro de 2000.
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ANEXO I

Organograma
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

V P T
vações

Dirigente e chefia Chefe de divisão .................................... � 2 0 2
Chefe de repartição ................................ � 0 1 1 (d)
Chefe de secção ..................................... � 4 0 4

Técnico superior Técnico superior ..................................... Assessor principal ................................. � � �
Assessor .................................................. � � �
Técnico superior principal ................... � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1 0 1
Estagiário ................................................

Técnico superior de bibliotecas e do- . Assessor principal ................................. � � �
cumentação. Assessor .................................................. � � �

Técnico superior principal ................... � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0 1 1
Estagiário ................................................

Engenheiro civil ..................................... Assessor principal ................................. � � �
Assessor .................................................. � � �
Técnico superior principal ................... � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0 1 1
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1 0 1
Estagiário ................................................

Arquitecto ................................................ Assessor principal ................................. � � �
Assessor .................................................. � � �
Técnico superior principal ................... � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0 1 1
Estagiário ................................................

Arquitecto paisagista ............................. Assessor principal ................................. � � �
Assessor .................................................. � � �
Técnico superior principal ................... � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1 0 1
Estagiário ................................................

Médico veterinário ................................. Assessor principal ................................. � � �
Assessor .................................................. � � �
Técnico superior principal ................... 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. � � �
Estagiário ................................................

Arqueólogo .............................................. Assessor principal ................................. � � �
Assessor .................................................. � � �
Técnico superior principal ................... � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � � (a)
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0 1 1
Estagiário ................................................

Técnico superior de economia ............. Assessor principal ................................. � � �
Assessor .................................................. � � �
Técnico superior principal ................... � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1 0 1
Estagiário ................................................

Técnico superior de gestão financeira . Assessor principal ................................. � � �
e contabilidade. Assessor .................................................. � � �

Técnico superior principal ................... � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � � (a)
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1 0 1
Estagiário ................................................ 0 1 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

V P T
vações

Técnico superior Técnico superior de comunicação social Assessor principal ................................. � � �
e relações públicas. Assessor .................................................. � � �

Técnico superior principal ................... � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1 0 1
Estagiário ................................................ 0 1 1

Técnico superior de serviço social .... Assessor principal ................................. � � �
Assessor .................................................. � � �
Técnico superior principal ................... � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 2 0 2
Estagiário ................................................

Jurista ...................................................... Assessor principal ................................. � � �
Assessor .................................................. � � �
Técnico superior principal ................... � � � (a)
Técnico superior de 1.ª classe ............. � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1 0 1
Estagiário ................................................

Técnico ............... Engenheiro técnico civil ....................... Técnico especialista principal ............. 1 0 1
Técnico especialista .............................. � � �
Técnico principal ................................... � � � (a)
Técnico de 1.ª classe ............................ � � �
Técnico de 2.ª classe ............................ 1 0 1
Estagiário ................................................

Técnico de contabilidade e administra- Técnico especialista principal ............. � � �
ção. Técnico especialista .............................. � � �

Técnico principal ................................... � � �
Técnico de 1.ª classe ............................ � � � (a)
Técnico de 2.ª classe ............................ 0 1 1
Estagiário ................................................

Técnico de turismo ................................ Técnico especialista principal ............. � � �
Técnico especialista .............................. � � �
Técnico principal ................................... � � �
Técnico de 1.ª classe ............................ � � � (a)
Técnico de 2.ª classe ............................ 1 0 1
Estagiário ................................................

Técnico profissio- Desenhador de especialidade ................ Especialista principal ............................ � � �
nal. Especialista ............................................ 0 1 1

Principal ................................................. � � � (b)
1.ª classe ................................................. � � �
2.ª classe ................................................. 1 0 1

Técnico profissional de animação cul- Especialista principal ............................ � � �
tural e desporto. Especialista ............................................ � � �

Principal ................................................. � � � (a)
1.ª classe ................................................. 0 1 1
2.ª classe ................................................. 3 0 3

Técnico profissional de museografia .. Especialista principal ............................ � � �
Especialista ............................................ � � �
Principal ................................................. � � � (a)
1.ª classe ................................................. � � �
2.ª classe ................................................. 3 0 3

Fiscal municipal ..................................... Especialista principal ............................ � � �
Especialista ............................................ � � �
Principal ................................................. � � � (a)
1.ª classe ................................................. � � �
2.ª classe ................................................. 1 0 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

V P T
vações

Técnico profissio- Técnico auxiliar de informação ........... Especialista principal ............................ � � �
nal. Especialista ............................................ � � �

Principal ................................................. � � �
1.ª classe ................................................. � � � (a)
2.ª classe ................................................. 1 0 1

Técnico profissional de serviço social Especialista principal ............................ � � �
Especialista ............................................ � � �
Principal ................................................. � � �
1.ª classe ................................................. � � � (a)
2.ª classe ................................................. 1 0 1

Técnico profissional de biblioteca e do- Especialista principal ............................ � � �
cumentação. Especialista ............................................ � � �

Principal ................................................. 0 1 1 (a)
1.ª classe ................................................. 0 1 1
2.ª classe ................................................. 1 0 1

Desenhador .............................................. Especialista principal ............................ � � �
Especialista ............................................ � � �
Principal ................................................. � � � (a)
1.ª classe ................................................. 0 1 1
2.ª classe ................................................. � � �

Administrativo ... Tesoureiro ................................................ Especialista ............................................ � � �
Principal ................................................. � � � (a)
Tesoureiro ............................................... 0 1 1

Assistente administrativo ...................... Especialista. ........................................... 0 5 5
Principal ................................................. 1 6 7
Assistente administrativo ..................... 5 3 8

Auxiliar .............. � Encarregado de parque de máquinas .. 0 1 1

� Encarregado de parque desportivo e ou 1 0 1
recreativos.

� Encarregado de brigada dos serviços de 1 0 1
limpeza.

Leitor-cobrador de consumos ............... � 1 1 2

Fiscal de leituras e cobranças .............. � 1 0 1

Condutor de máquinas pesadas e veí- � 1 7 8
culos especiais.

Motorista de transportes colectivos ..... � 2 0 2

Fiscal de obras ....................................... � 1 0 1

Fiscal de serviços de higiene e limpeza � 0 1 1

Motorista de ligeiros ............................. � 1 2 3

Operador de estação elevatória, de tra- Encarregado ........................................... � � �
tamento ou depuradora. Operador de estação elevatória ........... 1 2 3

Fiel de mercados e feiras ..................... � 1 0 1

Fiel de armazém ..................................... � 1 0 1

Tractorista ............................................... � 1 5 6

Auxiliar de acção educativa ................. � 3 1 4

Auxiliar administrativo ......................... � 2 0 2
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

V P T
vações

Auxiliar .............. Auxiliar técnico de turismo .................. � 1 0 1

Auxiliar técnico de museografia .......... � 2 0 2

Auxiliar de serviços gerais ................... � 4 9 13 (c)

Nadador-salvador .................................... � 2 0 2

Vigilante de jardins e parques despor- � 4 0 4
tivos.

Cantoneiro de limpeza ........................... � 3 11 14

Bilheteiro ................................................. � 1 0 1

Coveiro .................................................... � 1 1 2

Telefonista ............................................... � 0 1 1

� Servente .................................................. 3 3 6

Operário qualifi- Encarregado ............................................ � 2 0 2
ficado.

Canalizador ............................................. Operário principal ................................. 0 2 2
Operário .................................................. 2 0 2

Pedreiro ................................................... Operário principal ................................. 2 2 4
Operário .................................................. 1 5 6

Carpinteiro de limpos ............................ Operário principal .................................
Operário .................................................. 1 0 1 (a)

Calceteiro ................................................ Operário principal .................................
Operário .................................................. 2 0 2

Mecânico ................................................. Operário principal .................................
Operário .................................................. 2 0 2 (a)

Electricista .............................................. Operário principal ................................. 1 0 1
Operário .................................................. 1 1 2

Asfaltador ................................................ Operário principal ................................. 2 1 3
Operário .................................................. 1 4 5

Jardineiro ................................................. Operário principal ................................. 1 2 3
Operário .................................................. 7 0 7

Marteleiro ................................................ Operário principal ................................. 1 1 2
Operário .................................................. 3 2 5

Cantoneiro de arruamentos ................... Operário principal ................................. 2 0 2
Operário .................................................. 2 5 7

Operário semiqua- Cantoneiro de vias municipais ............. Operário .................................................. 7 1 8
lificado.

(a) Dotação global.
(b) Requisitado.
(c) Um dos lugares está ocupado em regime de tempo parcial.
(d) A extinguir a categoria de chefe de repartição quando vagar.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 2490/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público que foi solicitada pela contratada Mónica Marisa Lopes da Sil-
va Anastácio a rescisão do contrato a termo certo, como terceiro-oficial administrativo, a partir de 29 de Novembro de 1999.

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando Ribeiro Marques.
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Aviso n.º 2491/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo com Filomena
Ventura Simões, para exercer as funções de auxiliar de acção
educativa.

O contrato teve início a 14 de Janeiro de 2000 e por um pe-
ríodo de 12 meses. (Isento de visto do Tribunal de Contas, ar-
tigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fer-
nando Ribeiro Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.º 2492/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que foram celebrados entre esta Câmara
Municipal e os trabalhadores abaixo descritos contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos do disposto no artigo 18.º do
mesmo diploma legal, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de seis meses, na categoria de enge-
nheiro técnico civil:

Com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000:

a) Anabela Pereira Costa Pereira.
b) Liliana Nunes Pessoa.

Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo  114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los Alberto Pinto de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 2493/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por despachos do presidente da Câmara de 15 de Fe-
vereiro de 2000 e 29 de Fevereiro de 2000, foi autorizada a ce-
lebração dos contratos de trabalho a termo certo e por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por seis meses, eventualmente
renováveis por iguais períodos até ao limite de dois anos, com
os indivíduos a seguir indicados:

Fernando Manuel de Oliveira Martins, contrato celebrado em 16
de Fevereiro de 2000, para a categoria de assistente adminis-
trativo.

Helena Isabel Almeida da Silva, contrato celebrado em 1 de
Março de 2000, para a categoria de técnica de 2.ª classe da
área de engenharia civil.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 2494/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
29 de Setembro de 1999, autorizei a renovação do contrato de
trabalho a termo certo, por um ano, com o asfaltador António
Jesus Oliveira Pessoa, até 22 de Setembro do ano 2000.

1 de Março de 2000. � O Vereador, em regime de perma-
nência, João dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 2495/2000 (2.ª série) � AP. � Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara de Carrazeda de
Ansiães:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 166/99, de 18 de Setembro,

que a Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, em ses-
são realizada no dia 28 de Fevereiro de 2000, aprovou em de-
finitivo a Postura Municipal do Uso do Brasão e da Bandeira
do Município de Carrazeda de Ansiães.

3 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

Postura Municipal do Licenciamento do Uso do Brasão
e da Bandeira do Município de Carrazeda de Ansiães

Preâmbulo

Os símbolos heráldicos, e dentre eles o brasão e a bandeira,
ocupam um lugar de destaque no património histórico-cultural
dos municípios. A relevância destes símbolos justifica-se, aci-
ma de tudo, pela sua identificação com os traços caracterizadores
dos costumes de uma determinada região, neste caso o muni-
cípio de Carrazeda de Ansiães. A Lei n.º 53/91, de 7 de Agos-
to, é clara no que respeita às entidades que têm direito ao uso
de símbolos heráldicos. Contudo, constata-se a prática genera-
lizada do uso desses símbolos, com intuitos comerciais, por parte
de entidades públicas e privadas, sendo necessário tomar me-
didas no sentido de garantir a moralidade dessa prática, salva-
guardando simultaneamente a dignidade desses mesmos símbolos.
Assim, para efeitos do disposto no artigo 112.º, n.º 8, e com
fundamento no artigo 241.º, ambos da Constituição da República
Portuguesa, nos termos do disposto nos artigos 39.º, n.º 2,
alínea a), e 51.º, n.º 4, alínea i), ambos do Decreto-Lei n.º 100/
84, de 29 de Março, na redacção das Leis n.os 18/91, de 12 de
Junho, 35/91, de 27 de Junho, e 25/ 85, de 12 de Agosto, a
Assembleia Municipal, em conformidade com o disposto na Lei
n.º 53/91, de 7 de Agosto, aprovou, em sessão de 28 de Feve-
reiro de 2000, de para vigorar na área deste município, a se-
guinte Postura do Licenciamento da Utilização do Brasão e da
Bandeira do Município de Carrazeda de Ansiães.

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

A presente postura regula o uso do brasão e da bandeira do
município por parte de pessoas singulares ou colectivas com ac-
tividade no concelho de Carrazeda de Ansiães.

Artigo 2.º

Uso do brasão para fins comerciais

1 � O uso do brasão municipal para fins comerciais, sendo
este aposto por qualquer forma em artigos para venda, deve ser
licenciado de acordo com o processo estabelecido nos artigos
seguintes.

2 � O uso do brasão municipal mencionado no n.º 1 está su-
jeito ao pagamento de uma taxa anual de ...

Artigo 3.º

Requerimento

1 � Qualquer pessoa singular que pretenda utilizar para fins
comerciais o brasão do município deverá entregar nos serviços
municipais requerimento no qual sejam fornecidos os seguin-
tes elementos:

a) Identificação dos requerentes;
b) Esboço dos objectos ou peças que serão vendidos, indi-

cando o material de que se compõem e a localização do
brasão.

2 � Sempre que se pretenda alterar a utilização descrita nos
termos do número anterior, deverá tal facto ser previamente co-
municado à Câmara Municipal indicando concretamente em que
consiste tal alteração.

Artigo 4.º

Utilização do brasão para fins não comerciais

1 � Qualquer pessoa singular ou colectiva que pretenda
utilizar o brasão municipal para fins não comerciais deverá
entregar nos serviços municipais requerimento no qual se
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indiquem os elementos mencionados nas alíneas a) e b) do
n.º 1 do artigo anterior.

2 � Deverá ainda a entidade requerente informar qual o tipo
de utilização que pretende fazer dos objectos nos quais seja aposto
o brasão.

Artigo 5.º

Elementos complementares

Sempre que o entenda por conveniente, poderá a Câmara Mu-
nicipal solicitar ao requerente elementos complementares devi-
damente especificados.

Artigo 6.º

Deliberação

1 � A Câmara Municipal deliberará num prazo máximo de
60 dias após a recepção do requerimento instruído nos termos
dos artigos anteriores.

2 � Sempre que a Câmara Municipal solicitar o fornecimento
de elementos complementares nos termos do artigo anterior, o
prazo de n.º 1 contar-se-á a partir da entrega desses elementos.

Artigo 7.º

Parâmetros de avaliação

1 � Para efeitos de deliberação deve a Câmara Municipal aten-
der aos seguintes aspectos:

a) Nobreza dos materiais de que se compõem os objectos
mencionados na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º;

b) Enquadramento estético do brasão municipal;
c) Valorização e dignificação do brasão como símbolo mu-

nicipal.

Artigo 8.º

Uso da bandeira do município

1 � Em caso algum poderá a bandeira do município ser uti-
lizada em termos comerciais.

2 � Qualquer entidade pública ou privada que pretenda uti-
lizar a bandeira municipal deverá entregar nos serviços muni-
cipais requerimento no qual se indique o tipo de uso que se
pretende seja licenciado.

3 � É aplicável ao licenciamento previsto neste artigo o dis-
posto nos artigos 6.º e 7.º

Artigo 9.º

Contra-ordenação

1 � Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De 15 000$ a 450 000$ para pessoas singulares e de
30 000$ a 550 000$ para pessoas colectivas, a infrac-
ção ao disposto no artigo 3.º;

b) De 10 000$ a 250 000$ para pessoas singulares e de
20 000$ a 500 000$ para pessoas colectivas, a infrac-
ção ao disposto no artigo 4.º, n.º 2;

c) De 10 000$ a 100 000$ para pessoas singulares e de
20 000$ a 200 000$ para pessoas colectivas, a infrac-
ção ao disposto no artigo 5.º;

d) De 10 000$ a 250 000$ para pessoas singulares e de
20 000$ a 500 000$ para pessoas colectivas, a infrac-
ção ao artigo 9.º

Artigo 10.º

Limites da coima em caso de tentativa e de negligência

1 � Se a infracção for praticada com negligência, o limite
máximo das coimas é reduzido para metade.

Artigo 11.º

Fiscalização

Compete aos serviços da Câmara Municipal de Carrazeda de
Ansiães a fiscalização do cumprimento do disposto na presen-
te postura.

Aviso n.º 2496/2000 (2.ª série) � AP. � Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
que a Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, em ses-
são realizada no dia 28 de Fevereiro de 2000, aprovou em de-
finitivo o Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
Municipal.

3 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas
alíneas f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor
do novo Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais
(POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de
Fevereiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei
n.º 162/99, de 14 de Setembro, foi elaborada a presente proposta
de Regulamento de Inventário e Cadastro.

A presente proposta de regulamento acabará por se inserir,
conjugar, ou mesmo complementar com a norma de controlo in-
terno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabe-
lecido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99,
de 14 de Setembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos sub-
jacentes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuam para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações
de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos re-
gistos contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável
e o incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos
princípios da segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 � O inventário e cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do
mesmo.

2 � Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 � O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 � No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelas diversas divi-
sões municipais, tendo em conta não só as necessidades das
mesmas, mas também a sua mais adequada utilização face às
actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência das ope-
rações.
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CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 � A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento � elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação � agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição � para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação � atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.

2 � Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 � Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 � Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a II-11, a se-
guir discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presen-
te Regulamento, de fl. 24 a fl. 43:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções res-
peitantes a bens de domínio público e a investimentos em
imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 � Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 � As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 � Na elaboração das fichas a que alude o número anteri-
or, o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro ao número de inventário e o segundo à classificação do
POCAL.

2 � A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo de bem, do código
do bem e do número sequencial, conforme o classificador ge-
ral aprovado pela Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, relativo
ao cadastro e inventário aos bens móveis do Estado, designa-
damente equipamento básico, de transporte, ferramentas e uten-
sílios, equipamento administrativo e taras e vasilhame, bem como
do código de actividade a que alude o artigo 9.º do presente
Regulamento.

3 � O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 � No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão pre-
enchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

5 � A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 � Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com ze-
ros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 � Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classifica-
dor geral.

2 � Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 � A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, segundo mode-
lo anexo.

2 � Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 � A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orçamental e patrimonial.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 � As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
a sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, sendo-lhes fixado um novo período
de vida útil;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, com
as devidas especificações;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser efectuado através de meios informáticos adequados.

2 � No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quan-
to aos montantes de aquisições e das amortizações acu-
muladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com
os registos, procedendo-se prontamente à regularização
a que houver lugar e ao apuramento de responsabilida-
des, quando for o caso.
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Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 � No bem será impresso ou colado o número de inventá-
rio.

2 � O código de actividade identifica o departamento e a di-
visão/repartição/secção/sector aos quais os bens estão afectos,
de acordo com a codificação a estabelecer nos temos do
organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sec-
tor a que os bens estão afectos, para afixação, bem como
a implementação de controlos sistemáticos entre as fo-
lhas de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mes-
mo depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais
dos prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os
demais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 � É criada uma comissão de avaliação pluridisciplinar de
inventário e cadastro, tendo, entre outras, as seguintes atribui-
ções:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicos e parciais.

2 � A comissão de avaliação pluridisciplinar deve integrar,
se possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas
do direito e de engenharia.

3 � Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experi-
ência na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 � Competem, em geral, aos demais serviços municipais,
entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhe sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 � Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.
(mapa, a fl. 36).

3 � Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado � fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo � fornecer cópia dos al-
varás de loteamento acompanhados de planta síntese, don-
de constem as áreas de cedência para os domínios pri-
vado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade � fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobi-
lizado (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais � fornecer a conta fi-
nal das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, museu e arquivo municipais, Sector de Con-
tadores, etc. � efectuar o inventário directo dos bens
à sua guarda e fornecer o respectivo resumo ao Servi-
ço de Património (mapa, fl. 37).

4 � As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 � Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
mínio público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 � O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades (mapa, de fl.
38 a fl. 43).

2 � A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao Serviço de Património, que promoverá as diligências
necessárias.

3 � Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 � O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 � O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 � Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 � Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 � Cessão;
d) 04 � Produção em oficinas próprias;
e) 05 � Transferência;
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f) 06 � Troca;
g) 07 � Locação;
h) 08 � Doação;
i) 09 � Outros.

3 � Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação, a ser remetida ao Serviço de
Património.

4 � Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha do inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do
artigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 � Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente Repartição de Finanças e na Conservatória do
Registo Predial, respectivamente.

2 � O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 � Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 � Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 � Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, cer-
tidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 � Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas do inventário, tendo em vista
a subsequente contabilização nas adequadas contas patrimoni-
ais.

7 � Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva Conservatória.

8 � Após o registo do bem, deverá ser aposta no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 � Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «Património
Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 � A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública, por concurso público ou ajuste di-
recto quando norma regulamentar ou deliberação expressamente
o preveja em estreita conformidade com as disposições legais
enquadradoras da matéria.

2 � A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei permitir.

3 � Será elaborado um auto de venda, caso não seja ce-
lebrada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (mapa,
fl. 39).

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 � Compete ao Serviço de Património coordenar o proces-
so de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 � Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 � A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas repartições de finanças e conservatória.

4 � A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória, urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 � As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 � Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 � Alienação a título oneroso;
b) 02 � Alienação a título gratuito;
c) 03 � Furto/roubo;
d) 04 � Destruição;
e) 05 � Transferência;
f) 06 � Troca;
g) 07 � Cessão;
h) 08 � Outros.

3 � Quando se tratar de alienação, o abate só será regista-
do com a respectiva escritura de compra e venda.

4 � Nos casos de furtos, extravios e roubos ou incêndios,
bastará a certificação por parte do Serviço de Património para
se poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente.

5 � No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao Serviço de Património.

6 � Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 � No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade do Serviço de Património (mapa fl. 40).

2 � Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 � Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respecti-
va.

2 � A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
secções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização do presidente da Câmara ou seu substi-
tuto.

3 � No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património (mapa, fl. 41).

4 � Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.
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CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores (mapa,
fl. 42).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 � Nestas situações, o Serviço de Património deverá ela-
borar um relatório de onde constem os bens, números de inven-
tário e os respectivos valores.

2 � O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 � Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 � A situação prevista na alínea n.º 1 do artigo 17.º só de-
verá ser efectuada após se terem esgotado todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 � Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 � Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Ser-
viço de Património.

2 � Ficam isentas da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado dos bens

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 � O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 � Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com os gastos suportados
directa e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 � Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 � Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 � Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 � Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avalia-

ção ou o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso
não exista disposição aplicável, o valor resultante da avalia-
ção segundo critérios técnicos que se adeqúem à natureza desses
bens, devendo ser explicitado nos anexos às demonstrações fi-
nanceiras.

7 � Caso este critério não seja exequível, o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.

8 � Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando
estes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo
às demonstrações financeiras e justificada aquela impossibili-
dade.

9 � No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 � No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o valor constante nos registos contabilísticos da enti-
dade de origem, desde que em conformidade com os critérios
de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir va-
lor diferente do fixado no diploma que autorizou a transferên-
cia ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e sancio-
nado pelos órgãos e entidades competentes.

11 � Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 � Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 � Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente regulamento ou no POCAL.

2 � O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de re-
sultados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 � Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas de amortização definidas na lei.

4 � O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício são os definidos na
lei.

5 � A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

6 � As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conserva-
ções de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou
económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de re-
gisto na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 � Quando, à data do balanço, os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização correspondente à diferença, se
for de prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela
amortização extraordinária não deve ser mantida se deixarem de
existir os motivos que a originaram.

2 � Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
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conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.

3 � Sempre que ocorrem situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efei-
tos de registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 � As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 � O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adoptadas para o imobilizado.

3 � Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 � Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 � Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 � Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou de bens para venda.

7 � Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 � Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 � Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 � Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 � Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 � A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 � As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 � As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade. À data do balanço, as dívidas de
ou a terceiros resultantes dessas operações, em relação
às quais não exista fixação ou garantia de câmbio, são
actualizadas com base no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros �
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros � diferenças de câmbio favoráveis».
Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas,
caso existam expectativas razoáveis de que o ganho é
reversível. Estas serão transferidas para a conta 785 no
exercício em que se efectuarem os pagamentos ou re-
cebimentos, totais ou parciais, das dívidas com que es-

tão relacionadas e pela parte correspondente a cada
pagamento ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 � À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 � As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 � As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se repor-
ta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiros � diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros � diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 � Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 � Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 � Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou re-
forçar-se a provisão pela diferença entre os respectivos preços
de aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anula-
da quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 � Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 � São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 � Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos
que beneficiaram de financiamentos (nacionais, comu-
nitários ou quaisquer outros) para a sua construção ou
aquisição, será devidamente discriminado o montante de
financiamento obtido, o qual poderá ser evidenciado no
item «outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas
fichas de inventário informação similar à mencionada
na alínea que antecede.

4 � Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 � Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-
-se-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presen-
te artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 2497/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 21 de Fe-
vereiro de 2000, foi contratada em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º
2 do artigo 18.º e n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, Sandra Maria do Carmo Horta, para exercer fun-
ções de engenharia civil (bacharelato), pelo período de um ano,
com início em 21 de Fevereiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 2498/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta

Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, os indivíduos abaixo indicados:

Cantoneiro de limpeza, com o vencimento de 82 600$, por
cinco meses, eventualmente renovável, com início em 1
de Março de 2000:

Gabriel Rodrigues Pacheco.
José Bernardo de Almeida Nunes.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Seve-
rino Soares Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 2499/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de pessoal a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público que, de harmonia com o disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, pelo meu despacho de 9 de Fevereiro de
2000, foi renovado, por um ano, com início em 1 de Janeiro de
2000, o contrato de trabalho a termo certo com Elza Maria
Teixeira Póvoa, técnico superior de 2.ª classe, gestora, escalão
1, índice 400.

25 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro
Namorado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 2500/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local através
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e por meu des-
pacho datado de 29 de Fevereiro de 2000, se torna público que,
nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foram celebrados contratos a termo
certo, pelo período de dois meses, com Maria Celeste Duarte
Salvado Matos, com início em 1 de Março de 2000, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

3 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
ria de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 2501/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se públi-
co que, por meu despacho datado de 9 de Dezembro de 1999,
proferido no uso da competência que me é cometida pela alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo
com Joaquim do Rosário José, na categoria de operário (jardi-
neiro), com efeitos a partir do dia 6 de Dezembro de 1999,
inclusive, em virtude de ter sido celebrado novo contrato tam-
bém a termo certo na categoria de coveiro.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

Aviso n.º 2502/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por
meus despachos datados de 28 de Dezembro de 1999 e 28 de
Fevereiro de 2000, foram rescindidos, a pedido dos próprios, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com Vítor Ma-
nuel Guerreiro e Cândida Sofia Martins Furtado Caracol, nas
categorias de operário (canalizador) e auxiliar de serviços ge-
rais, respectivamente, com efeitos a partir dos dias 13 de De-
zembro de 1999 e 29 de Fevereiro de 2000, respectivamente.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

Aviso n.º 2503/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se públi-
co que, por meus despachos datados de 21 de Janeiro e 23 de
Fevereiro de 2000, proferidos no uso da competência que me
é cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-
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-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo com os indivíduos abaixo men-
cionados:

Maria de Deus dos Santos Domingos, na categoria de engenheira
zootécnica, com início de funções no dia 1 de Abril de 1999,
por mais um ano.

Maurício Sintra Henrique, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início de funções no dia 19 de Abril de 1999, por
mais um ano.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 2504/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Em cumprimento do estabelecido no n.º 6
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, torna-
-se público que a Câmara Municipal de Marvão, na sua reunião
ordinária de 2 de Fevereiro de 2000, deliberou por unanimidade,
ao abrigo dos n.os 1, alínea a), e 5 do artigo 30.º do referido
diploma, atribuir a menção de mérito excepcional, nos termos
e para efeitos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do mesmo di-
ploma, ao funcionário Dionísio Batista Gomes, operário quali-
ficado, jardineiro, reduzindo-lhe o tempo de serviço necessário
para a promoção na carreira.

O motivo da atribuição de menção de mérito excepcional foi
o seguinte:

Considerando que a atribuição de mérito excepcional, per-
mitindo a redução do tempo de serviço para efeitos de
promoção ou progressão na respectiva carreira, deve es-
pecificar os seus efeitos;

Considerando que o jardineiro Dionísio Batista Gomes, desde
o ingresso no quadro de pessoal deste município, tem de-
monstrado um elevado sentido de profissionalismo, de
dedicação e zelo nas funções que vem desempenhando;

Considerando que o conteúdo funcional é extremamente exi-
gente e ao qual não corresponde na situação actual do fun-
cionário um vencimento adequado à responsabilidade da
função, comparativamente ao atribuído a outros conteú-
dos funcionais;

Considerando ainda que ao longo dos últimos quatro anos
este funcionário teve sempre a classificação de serviço
de Bom.

Esta deliberação da Câmara Municipal foi, nos termos do n.º
5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ra-
tificada pela Assembleia Municipal em sessão realizada no dia
23 de Fevereiro de 2000.

Esta deliberação produz efeitos no dia imediato ao da publi-
cação no Diário da República, 2.ª série.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Carrilho Bugalho.

Aviso n.º 2505/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Em cumprimento do estabelecido no n.º 6
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, torna-
-se público que a Câmara Municipal de Marvão, na sua reunião
ordinária de 2 de Fevereiro de 2000, deliberou por unanimidade,
ao abrigo dos n.os 1, alínea a), e 5 do artigo 30.º do referido
diploma, atribuir a menção de mérito excepcional, nos termos
e para efeitos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do mesmo di-
ploma, ao funcionário João José Delgado Pereira, auxiliar, fiel
de armazém, reduzindo-lhe o tempo de serviço necessário para
a progressão na carreira.

O motivo da atribuição de menção de mérito excepcional foi
o seguinte:

Considerando que a atribuição de mérito excepcional, per-
mitindo a redução do tempo de serviço para efeitos de
promoção ou progressão na respectiva carreira indepen-
dentemente de concurso, deve especificar os seus efei-
tos;

Considerando que o fiel de armazém João José Delgado Pe-
reira, desde o ingresso no quadro de pessoal deste mu-
nicípio, tem demonstrado um elevado sentido de profis-
sionalismo, de dedicação e zelo nas funções que vem
desempenhando;

Considerando que o conteúdo funcional é extremamente exi-
gente e cada vez mais relevante em ordem à aplicação
do POCAL, ao qual não corresponde na situação actual
do funcionário um vencimento adequado à responsabili-
dade da função, comparativamente ao atribuído a outros
conteúdos funcionais;

Considerando ainda que ao longo dos últimos quatro anos
este funcionário teve sempre a classificação de serviço
de Muito Bom.

Esta deliberação da Câmara Municipal foi, nos termos do n.º 5
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratifi-
cada pela Assembleia Municipal em sessão realizada no dia 23
de Fevereiro de 2000.

Esta deliberação produz efeitos no dia imediato ao da publi-
cação no Diário da República, 2.ª série.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Carrilho Bugalho.

Aviso n.º 2506/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel Car-
rilho Bugalho, presidente da Câmara Municipal de Marvão, faz
pública, nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as ad-
judicações de obras públicas efectuadas em 1999 por esta Câ-
mara Municipal.

Obras públicas adjudicadas em 1999 (cumprimento do disposto
no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Designação da empreitada Valor (sem IVA) Adjudicatário Forma de atribuição

Construção do emissário doméstico da Escusa ............ 15 369 115$00 António Alves Rechena ............... Concurso limitado.

Construção da rede de esgotos de Tapadinha � Escusa 6 149 084$00 Paulo António Cardoso ................ Concurso limitado.

Construção da rede de esgotos de Lavadouro � Carri- 14 809 691$00 Paulo António Cardoso ................ Concurso limitado.
çal � Escusa.

Remodelação da fossa séptica de Porto da Espada ..... 12 878 425$00 João Salvador, L.da ....................... Concurso limitado.

Pavimentação do CV da EN 246/Prado ........................ 580 500$00 Belovias Construções, L.da .......... Ajuste directo.

Pavimentação da subida da Pereira ............................... 1 197 000$00 Belovias Construções, L.da .......... Ajuste directo.

Pavimentação da subida da Pereira/Nave ..................... 1 197 000$00 Belovias Construções, L.da .......... Ajuste directo.

Pavimentação do CV dos Vidais � 2.ª fase ................ 1 348 050$00 Belovias Construções, L.da .......... Ajuste directo.

3 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Carrilho Bugalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 2507/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos,
e em cumprimento do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos
Decretos-Leis n.os 407/91 e 218/98, respectivamente de 17 de
Outubro e 17 de Julho, se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara, de 25 de Janeiro de 2000, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo celebrado entre esta Câ-
mara Municipal e Ramiro Luís Pereira Rodrigues, como dese-
nhador, por mais um ano, com efeitos a partir do dia 1 de Março
de 2000, no GTL da Mina de São Domingos.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Paulo
Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 2508/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que se encontram afixadas no edi-
fício dos Paços Município as listas de antiguidade a que se refere
o artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 Março.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 2509/2000 (2.ª série) � AP. � Mérito excep-
cional. � Para os devidos efeitos se torna publico que foi apro-
vada em reunião de Câmara de 25 de Janeiro de 2000 e ratifi-
cada pela Assembleia Municipal de 25 de Fevereiro de 2000 a
menção de mérito excepcional para efeitos de progressão na ca-
tegoria ao funcionário desta autarquia Manuel Abrantes Ferreira,
operário principal da carreira de carpinteiro de limpos, posicio-
nado no índice 195, 1.º escalão, a que corresponde o vencimento
ilíquido de 111 100$. Após a publicação do presente aviso no
Diário da Republica, será reposicionado no índice 205, 2.º es-
calão, a que corresponde o vencimento ilíquido de 116 800$.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Acílio Do-
mingues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 2510/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho
a termo certo, pelo prazo de seis meses, na categoria de cozi-
nheiro, índice 130, escalão 1, com Maria de Lurdes Silva Reis,
Rosa Aldina Santos Sousa, Maria Manuela Oliveira Santos, Maria
da Conceição Gomes Tavares, Deolinda Estrela Santos Vilar,
Maria Natália Jesus Branco Rocha, Maria Alice Valente Silva
e Maria do Rosário Pinho Valente. (Processo isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 2511/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que esta Câmara Municipal contratou a termo certo e
por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 14.º
e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma legal,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Feve-
reiro de 2000, DonzíIia Lopes Silva Caeiro Lopes Valadas, Fran-
cisca Domingas Eufrásio Nunes Fialho, Idalete Berjano Silva
Ramalho e Maria Catarina Santos Caeiro Capucho, para exer-
cerem as funções de auxiliares dos serviços gerais (índice 115).

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Victor
Manuel Barão Martelo.
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Nome da obra Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Vedação em elementos de ferro sobre muros de vedação na Escola Primária da Lagoinha, Santa . 1 289 500$00 Ajuste directo .......... Francisco Mota & F., L.da

Maria de Lamas.
Obras de conservação e execução de cozinha, sala de reuniões e sala de arrumos, em edifício es- 3 258 875$00 Ajuste directo .......... Francisco Mota & F., Lda

colar tipo urbano de quatro salas na freguesia de Pigeiros (Cimo de Aldeia).
Reconstrução de cobertos e muros de suporte em edifício escolar na freguesia de Caldas de São . 3 282 619$00 Ajuste directo .......... Francisco Mota & F., L.da

Jorge.
Obras de reparação e conservação a realizar no edifício escolar de quatro salas tipo Douro, na 3 344 950$00 Ajuste directo .......... Manuel Jesus.

freguesia de Souto, Badoucos.
Construção de fossa e rede de abastecimento de gás à Escola E. B. 2.3 e pavilhão, Arrifana ...... 4 848 189$00 Ajuste directo .......... Const. Carlos Pinho, L.da

Pavimentação de vários arruamentos na freguesia de Paços de Brandão .......................................... 2 404 900$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Pavimentação de um troço na Rua da Estrada Nova, Sanguedo ......................................................... 4 928 000$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha
Pavimentação da Travessa de São Pedro, Lobão ................................................................................... 2 719 500$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha
Drenagem de águas pluviais em Moinhos, Argoncilhe ......................................................................... 3 731 850$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Arranjos exteriores na Escola Pré-Primária de Nadais, Escapães ....................................................... 4 914 831$00 Ajuste directo .......... Manuel Jesus.
Pavimentação em cubo em ruas de Paços de Brandão ......................................................................... 4 989 600$00 Ajuste directo .......... A Pimenta � Construções.
Arranjos exteriores do Largo de São Geraldo, Milheirós de Poiares ................................................. 2 757 840$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Arranjos no Arraial da freguesia de Sanguedo ...................................................................................... 2 347 750$99 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Construção de coberto e revisão de pinturas na pré-primária do Montinho, Santa Maria da Feira 3 891 996$00 Ajuste directo .......... Joaquim Correia Amorim.
Construção de muros de suporte/vedação, Santa Maria de Lamas ..................................................... 1 876 710$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Repavimentação de arruamentos em Alpoços, Rio Meão ..................................................................... 2 914 000$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Repavimentação de arruamentos internos na Mota, Cancelo ............................................................... 2 730 000$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Pavimentação de arruamentos em Rebordelo, Canedo .......................................................................... 3 220 490$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Obras de reparação e conservação em edifício escolar de seis salas, freguesia de Rio Meão, Outeiro 3 269 854$00 Ajuste directo .......... Francisco Mota & F., L.da

Construção de vedações em grades em recreios de diversos edifícios escolares do concelho ....... 4 972 000$00 Ajuste directo .......... Francisco Mota & F., L.da

Museu de Papel, Paços de Brandão ......................................................................................................... 5 951 800$00 Concurso limitado .... Manuel Jesus.
Pavimentação da Rua do Camalhão, Sanguedo ...................................................................................... 4 752 000$00 Ajuste directo .......... Civopal, L.da

Pavimentação da Travessa do Camalhão, Sanguedo ............................................................................. 1 695 000$00 Ajuste directo .......... Civpal, L.da

Pavimentação da Rua da Gandarinha, Romariz ..................................................................................... 3 500 000$00 Ajuste directo .......... Civopal, L.da

Movimento de terras no Parque da Zona Desportiva do Vale ............................................................. 2 458 167$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Muros de vedação em diversas freguesias do concelho ....................................................................... 4 965 440$00 Ajuste directo .......... Manuel Jesus.
Pavimentação da Rua do Loural, Vila Maior ......................................................................................... 4 920 000$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Construção de abrigo de paragem junto à Escola E. B. 2.3 em Canedo ........................................... 1 575 165500 Ajuste directo .......... Manuel Jesus.
Obras de conservação e execução de cozinha, sala de reuniões e sala de arrumos, em edifício es- 3 060 000$00 Ajuste directo .......... Joaquim Correia Amorim.

colar de três salas, freguesia de Fiães, Barroca.
Aparcamento e acesso junto ao pavilhão de Escapães ......................................................................... 4 624 400$00 Ajuste directo .......... Mota & Luís, L.da

Pavimentação em várias ruas na freguesia do Vale .............................................................................. 3 737 680$00 Ajuste directo .......... António Brandão S. & F., L.da

Pavimentação das Ruas do Mieiro, entre Quintas e António Joaquim, freguesia de Travanca ...... 1 584 000$00 Ajuste directo .......... José da Silva Rocha.
Adicional «obras de conservação e ampliação do edifício da extensão de saúde de Santa Maria de 4 150 400$00 � Carlos Dias Martins, L.da

Lamas».
Construção de redes de drenagem doméstica e pluvial no lugar de Louroselo, Lourosa ................ 17 893 191$00 Concurso limitado .... Ferreira da Rocha, L.da

Construção de muros de suporte em vários locais ................................................................................ 17 062 500$00 Concurso limitado .... Manuel de Jesus.
Revisão de pisos, paredes e unidade de saúde de Lobão ..................................................................... 6 168 741$00 Concurso limitado .... Contralex � Construções Alexandre, L.da

Empreitada de pavimentação da Rua de João Paulo II e arruamentos envolventes do edifício poli- 19 159 132$00 Concurso limitado. ... Prioridade � Construções de Vias de Comu-
valente, Lourosa. nicação, L.da

Arranjos do largo de Nadais, Escapães ................................................................................................... 15 401 281$00 Concurso limitado .... Construções Carlos Pinho, L.da
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Limpeza e alargamento de caminhos florestais ..................................................................................... 5 631 000$00 Concurso limitado .... Segosal � Sociedade de Empreitadas Gomes
de Sá, L.da

Execução de infra-estruturas na Avenida do Dr. Belchior da Costa - rede de iluminação pública 6 174 776$00 Concurso limitado .... Montel � Montagens Eléctricas, L.da

Pavimentação das ruas em São Miguel, Lobão ..................................................................................... 7 467 500$00 Concurso limitado .... José da Silva Rocha
Execução de infra-estruturas para arruamento de acesso ao Pavilhão de Escapães, trabalhos im- 1 606 095$00 � Mota & Luís, L.da

previstos.
Construção da Escola Primária do Cavaco, 3, salas, 2.ª fase .............................................................. 16 954 182$00 Concurso limitado. ... Construções Carlos Pinho, L.da

Ampliação da Escola Primária de Gião .................................................................................................. 10 358 917$00 Concurso limitado .... Constroi � Baptista & Tavares, L.da

Contrato adicional de arranjos exteriores do pavilhão gimnodesportivo da Escola C+S de Arrifana 3 997 054$00 � Construções Carlos Pinho, L.da

Construção das infra-estruturas de saneamento básico referente ao loteamento de 18 fogos de ha- 18 310 028$50 Concurso limitado .... José da Silva Rocha.
bitação social, Barrela, Travanca.

Contrato adicional de execução de infra-estruturas de arruamentos da paralela à Rua Direita, Santa 3 520 024$00 � José da Silva Rocha.
Maria da Feira.

Execução de redes de drenagem doméstica e pluvial no Lugar de Espanha, Argoncilhe. .............. 9 616 217$00 Concurso limitado .... José da Silva Rocha.
Drenagem e pavimentação da Rua do Campo de Futebol do Feirral ................................................. 7 255 200$00 Concurso limitado .... Civopal � Sociedade de Construções e Obras

Públicas Aliança, L.da

2.° contrato adicional, obras de conservação, remodelação e ampliação do edifício extensão de . 2 486 670$00 � Carlos Dias Martins, L.da

saúde de Santa Maria de Lamas.
Adicional de remodelação de serviços de administração e arranjos exteriores da entrada do Hospital 1 196 448$00 � Manuel de Jesus.

de Nossa Senhora da Saúde de São Paio de Oleiros.
Via de ligação entre Souto e Macieira, Tarei ......................................................................................... 8 580 000$00 Concurso limitado .... António Brandão Ferreira Serrano & Filhos, L.da

Execução das lages e cobertura do edifício do Orfeão, Santa Maria da Feira ................................. 1 1 379 402$00 Concurso limitado .... Construções Carlos Pinho, L.da

Reposição de pavimento na estrada municipal de Santa Maria da Feira (Balteiro), Sanfins, Esca- 12 960 000$00 Concurso limitado .... Segosal � Sociedade de Empreitadas.
pães e Arrifana.

Reposição de pavimentação nas estradas municipais entre Milheirós de Poiares (Pereiro) e São . 14 715 000$00 Concurso limitado .... Segosal � Sociedade de Empreitadas.
João da Madeira, São João de Ver (Fonte Seca) e Souto (Teobalde) e São Vicente de Pereira.

Reposição de pavimentação nas estradas municipais entre Canelo (Várzea) e Sandim, Mozelos 15 727 000$00 Concurso limitado .... Segosal � Sociedade de Empreitadas.
(Prime) à E. N. 1 e São João de Ver o Rio Meão (Própria).

Adicional à repavimentação de um troço da E.M. 520, Canedo ......................................................... 1 557 859$00 � José da Silva Rocha
Reposição de pavimento nas estradas municipais entre Vila Maior, Canedo (Framil), Arrifana (Fon- 14 300 000$00 Concurso limitado .... José da Silva Rocha

tanheira) e Milheirós de Poiares (Sexal), Lobão (São Miguel) e Gião e Santa Maria de Lamas
(cantina escolar) e Mozelos (Bombas de Gasolina).

Repavimentação de várias ruas na freguesia de Santa Maria da Feira .............................................. 17 169 780$00 Concurso limitado .... Manuel Francisco de Almeida, L.da

Construção e reconstrução de muros de suporte .................................................................................... 20 400 000$00 Concurso limitado .... Manuel de Jesus
Reconstrução de muros de vedação na E.N. 222, Vila Maior/Santa Maria da Feira ....................... 17 115 000$00 Concurso limitado .... Manuel de Jesus
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Edital n.º 110/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento
Municipal de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimen-
tos de Hospedagem do Concelho de São Pedro do Sul. �
Dr. António Augusto Ferreira Gomes, vereador do Pelouro do
Planeamento e Gestão Urbanística da Câmara Municipal de São
Pedro do Sul:

Torna público que, em cumprimento da deliberação da Câmara
Municipal tomada na reunião ordinária de 28 de Dezembro de
1999 e da deliberação da Assembleia Municipal, tomada na sessão
de 30 de Dezembro de 1999, o Regulamento Municipal de Ins-
talação e Funcionamento de Estabelecimentos de Hospedagem
do Concelho de São Pedro do Sul foi aprovado e entra em vi-
gor no prazo de 30 dias, a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, 2.ª série.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares do costu-
me e no Boletim Municipal.

1 de Março de 2000. � O Vereador do Planeamento e Ges-
tão Urbanística, António Augusto Ferreira Gomes.

Regulamento de Instalação e Funcionamento dos Esta-
belecimentos de Hospedagem do Concelho de São
Pedro do Sul.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Caracterização

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição temporá-
ria dos utentes, não possam ser classificados em qualquer dos
tipos de empreendimentos turísticos previstos nos Decretos-Leis
n.os 167/97 e 169/97, ambos de 4 de Junho, e a legislação sub-
sequente aplicável, designadamente por não se destinarem pre-
ferencialmente a utentes classificados de turistas, mas sim a
utentes que pretendam residência temporária por motivos diversos,
entre os quais os medicinais, escolares e profissionais, que os
obrigam a deslocar-se da sua residência normal, e que se ca-
racterizam ainda por normalmente oferecerem alojamentos por
períodos iguais ou superiores a uma semana.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casa de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponham até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a utentes.

Artigo 4.º

Casa de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a utentes.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham até três unidades

de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante remu-
neração, alojamento e outros serviços complementares, de ca-
rácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização
1 � A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos

alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.
2 � O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-

mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regu-
lamento.

3 � A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias, a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 � O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumpram o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estarem instalados em edifícios bem conservados no ex-
terior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a propiciarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, deven-
do dispor de um sistema que permita vedar completa-
mente a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexo
II deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias
1 � A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-

se no prazo máximo de 20 dias a contar do recebimento da data
da apresentação do respectivo requerimento.

2 � A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo Dão-Lafões;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 � A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e),
desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem cons-
titui justificação da não realização da vistoria.

4 � A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

5 � Sempre que ocorram suspeitas quanto ao cumprimento
do estabelecido no presente Regulamento, o presidente da Câ-
mara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a re-
alização de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias
adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 � Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem particulares serão vistoriados
em períodos não superiores a oito anos.
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7 � São razões para a não concessão da licença de utiliza-
ção ou da sua renovação apenas e só as seguintes: o não cum-
primento do projecto de construção, legalização ou remodela-
ção aprovado pela Câmara Municipal; a não verificação dos
requisitos mínimos e restantes disposições constantes no presente
Regulamento bem como todas as que constem em legislação
legalmente em vigor e aplicável.

Artigo 9.º

Alvará de licença
1 � A licença de utilização será titulada por alvará conce-

dido pela Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
2 � O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

3 � O modelo de alvará de licença de utilização consta no
anexo III deste Regulamento.

4 � Sempre que ocorra a alteração de qualquer das condi-
ções constantes no alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará
ao presidente da Câmara Municipal de São Pedro do Sul.

CAPÍTULO III
Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação
Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-

culares devem afixar no exterior uma placa identificativa, se-
gundo o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara
Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza
1 � As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de

alojamentos particulares devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 � Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias
Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem

dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns
As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-

vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos
As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-

pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança
Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-

culares devem obedecer às seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de
telefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de
iluminação de segurança em perfeito funcionamento.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento, cujo
nome e contacto pessoal ou outro deve estar afixado no vestíbulo
comum e edifício.

Artigo 17.º

Informação

1 � Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão ser
afixados no vestíbulo ou entrada em comum dos alojamentos em
local bem visível, devendo os clientes ser informados destes
aquando da sua entrada.

2 � Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quar-
tos particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor
dos utentes disponível e visível numa mesa ou balcão da recepção
da entrada.

2 � O livro de reclamações deve ser obrigatória e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 � O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o
duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 � O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 � Deve ser organizado um livro de entradas dos clientes,
do qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 � O utente deve deixar o alojamento até às 11 horas do
dia de saída ou até à hora convencionada, entendendo-se, se não
o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 � No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo de água, de gás e da electri-
cidade.

2 � O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 � A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e às
entidades indicadas no n.º 2 do artigo 8.º

2 � Para efeitos do disposto no número anterior será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 � As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstos neste Regulamen-
to, designadamente:

a) A ausência de licença de utilização actualizada;
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b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) O incumprimento de qualquer obrigação contida neste

Regulamento.

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de uma a 10 vezes o salário mínimo nacional
em vigor aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 � O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das
taxas que são previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e
Licenças da Câmara Municipal de São Pedro do Sul.

2 � A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 26.º

Registo
1 � Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-

tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

2 � O registo será comunicado aos órgãos locais de tu-
rismo.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedaria e alojamentos
particulares existentes

1 � O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 � Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
obras que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal.

3 � Findo o prazo referido no número anterior deverá ser fei-
ta uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 � Verificado o cumprimento deste diploma e da legisla-
ção em vigor aplicável às construções urbanas, será emitido o
alvará de licença de utilização no prazo de 60 dias.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
a contar da sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

1 � Elementos para a instrução do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributá-
rias do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Projecto da construção a efectuar ou da remodelação a
efectuar em edifício existente de acordo com a legisla-
ção em vigor aplicável aos projectos das construções ur-
banas.

2 � Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ...
(indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-

tário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso,
superficiário, mandatário), residente em ..., com o bilhete de
identidade n.º ... e contribuinte n.º ...., solicita a V. Ex.ª o li-
cenciamento da construção nova ou remodelação do edifício
existente para hospedagem e alojamentos particulares, na clas-
sificação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos
particulares), para o local assinalado na planta que se junta em
anexo, e cujas principais características se descrevem a seguir:

Características:

I � Localização � (indicar a morada)

Na residência do requerente (entrada comum) ...
Em edifício independente (entrada distinta) ...

II � Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal ... com a casa;
Número total de quartos duplos ... duas camas indivi-

duais;
Número total de quartos simples ...

III � Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e banheira ...

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e chuveiro ...

Número de casas de banho privadas dos quartos ...
Dispõem de água quente e fria:  sim .../não ...

IV � Outras instalações:

Número de salas dos hóspedes ...
Número de salas comuns ...
Número de salas de refeições ...
Número de cozinhas ou kitchenetes em acesso livre dos

utentes ...
Outras ...

V � Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água: sim .../não ...
Com reservatório de água: sim .../não ...
Com ligação à rede pública de saneamento: sim .../não

...
Com telefone: sim .../não ...
Outras ...

VI � Período de funcionamento:

Anual ... Sazonal ... de ... a ... (assinalar com X)

VII � Outras características:

...

... (local), ... (data)
Pede deferimento.
(assinatura do requerente)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA
Aviso n.º 2513/2000 (2.ª série) � AP. � Eduardo Mendes de Brito, presidente da Câmara Municipal de Seia, torna público que, por seu despacho de 29 de Fevereiro de 2000,

foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, por mais um ano, com António Joaquim Gavinhos Marques, António Monteiro da Silva e Ernesto Marques Files, operários quali-
ficados (calceteiros), nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

29 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Eduardo Mendes de Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO
Aviso 2514/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, a Assembleia Mu-

nicipal, em sessão ordinária de 28 de Fevereiro de 2000, aprovou por unanimidade, mediante proposta da Câmara Municipal, a alteração do quadro de pessoal (de harmonia e em cumpri-
mento dos Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, 51/97, de 24 de Novembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, e 518/99, de 10 de Dezembro).

O novo quadro substitui o anexo III publicado no apêndice n.º 77 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 192, de 21 de Agosto de 1997, e a alteração publicada no apêndice n.º 76 ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 15 de Junho de 1998. O Regulamento de funcionamento da estrutura orgânica e o respectivo organograma mantêm-se conforme publicação no
apêndice n.º 77 acima referido.

29 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Carlos Pinto dos Santos.

Quadro de pessoal

Lugares Escalões

Grupo Carreira Categoria Observações

E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente ............. � Director de departamento municipal 2 � 2 2 � � � � � � � �
Chefe de divisão municipal ........... 4 2 2 4 � � � � � � � �
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Lugares Escalões

Grupo Carreira Categoria Observações

E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Chefia .................. � Chefe de repartição ......................... 3 2 1 3 460 475 500 545 � �
Chefe de secção ............................... 5 1 4 5 330 350 370 400 430 460 � �

Técnico superior Arquitecto ........................................ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Principal ............................................ 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe ........................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 1 � 1 1 310 � � � � � � �

Engenheiro ....................................... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Principal ............................................ 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe ........................................... 1 1 � 1 460 475 500 545 � � � � Dotação global.
2.ª classe ........................................... 1 1 � 1 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 1 � 1 1 310 � � � � � � �

Técnico superior de educação, cul- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
tura e desporto. Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �

Principal ............................................ 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe ........................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 1 � 1 1 310 � � � � � � �

Técnico superior de serviço social Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Principal ............................................ 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe ........................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 1 � 1 1 310 � � � � � � �

Técnico superior de biblioteca e do- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
cumentação. Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �

Principal ............................................ 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe ........................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 1 � 1 1 310 � � � � � � �

Médico veterinário municipal ....... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Principal ............................................ 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe ........................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 1 � 1 1 310 � � � � � � �
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Lugares Escalões

Grupo Carreira Categoria Observações

E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico ................ Técnico de contabilidade e adminis- Especialista principal ...................... 510 560 590 650 � � � �
tração. Especialista ....................................... 460 475 500 545 � � � �

Principal ............................................ 400 420 440 475 � � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe ........................................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .......................................... 1 � 1 1 215 � � � � � � �

Informática ......... Operador de sistema ....................... Chefe ................................................. 440 470 490 510 � � � �
Principal ............................................ 1 1 � 1 365 385 395 415 435 455 � �
1.ª classe ........................................... 305 325 345 365 385 405 � � Dotação global.
2.ª classe ........................................... 275 290 305 320 330 350 � �
Estagiário .......................................... 1 � 1 1 240 � � � � � � �

Polícia administra- Guarda municipal ............................ Graduado coordenador .................... 305 315 340 365 � � � �
tiva municipal. Graduado .......................................... 250 260 275 295 315 � � �

Principal ............................................ 240 250 260 275 295 � � �
1.ª classe ........................................... 220 225 235 265 265 � � �
2.ª classe ........................................... 195 205 215 250 250 � � �
Estagiário .......................................... 6 � 6 6 165 � � � � � � �

Técnico profissio- Técnico-adjunto de biblioteca e do- Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
nal. cumentação. Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ 1 1 � 1 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... 3 � 3 3 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-adjunto de arquivo ........... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... 1 � 1 1 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-adjunto de construção civil Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... 1 � 1 1 190 200 210 220 240 � � �

Topógrafo ......................................... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... 1 � 1 1 190 200 210 220 240 � � �
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Lugares Escalões

Grupo Carreira Categoria Observações

E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico profissio- Aferidor de pesos e medidas ........ Especialista principal ...................... 1 � 1 1 305 315 330 345 360 � � �
nal. Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... 190 200 210 220 240 � � �

Desenhador ...................................... Especialista principal ...................... 1 1 � 1 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... 190 200 210 220 240 � � �

Animador cultural ........................... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... 1 � 1 1 190 200 210 220 240 � � �

Animador desportivo ...................... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... 1 � 1 1 190 200 210 220 240 � � �

Fiscal municipal .............................. Especialista principal ...................... 1 1 � 1 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... 190 200 210 220 240 � � �
Estagiário .......................................... 1 � 1 1 165 � � � � � � �

Técnico profissio- Técnico auxiliar de turismo .......... Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � �
nal. Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ........................................... � 1 1 190 200 210 220 240 � � �

Administrativo .... Tesoureiro ........................................ Especialista ....................................... 330 350 370 400 430 460 � �
Principal ............................................ 1 1 � 1 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
Tesoureiro ......................................... 215 225 235 245 260 280 � �

Assistente administrativo ............... Especialista ....................................... 8 4 4 8 260 270 285 305 325 � � �
Principal ............................................ 8 6 2 8 215 225 235 245 260 � � �
Assistente administrativo ............... 8 � 8 8 190 200 210 220 230 � � �
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Lugares Escalões

Grupo Carreira Categoria Observações

E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ............... Auxiliar administrativo ................................................................................... 2 1 1 2 115 125 135 145 160 175 190 205

Leitor-cobrador de consumos ......................................................................... 3 2 1 3 165 175 185 195 205 215 230 �

Condutor de máquinas e veículos especiais ................................................. 3 3 � 3 145 155 170 185 200 215 230 250

Fiscal de obras ................................................................................................. 1 � 1 1 140 150 165 180 195 215 225 240

Motorista de pesados ....................................................................................... 6 2 4 6 140 150 165 180 195 215 225 240

Motorista de ligeiros ....................................................................................... 1 � 1 1 130 140 150 165 180 195 210 225

Operador de estações elevatórias, Operador de estação depuradora ... 2 � 2 2 130 140 150 160 180 195 210 225
de tratamento ou depuradoras.

� Chefe de armazém .......................... 1 1 � 1 285 300 315 340 � � � �

Fiel de armazém .............................................................................................. 2 1 1 2 130 140 155 170 185 200 215 230

Fiel de mercados e feiras ............................................................................... 1 � 1 1 130 140 155 170 185 200 215 230

Operador de reprografia .................................................................................. 1 � 1 1 120 130 140 150 160 175 190 205

Cantoneiro de limpeza .................................................................................... 4 3 1 4 145 155 170 185 205 220 � �

Auxiliar de acção educativa ........................................................................... 4 � � 4 130 140 150 160 170 180 195 210

Encarregado de parques de máquinas e viaturas automóveis .................... 1 � 1 1 235 240 245 255 � � � �

Auxiliar de serviços gerais ............................................................................. 1 � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205

Coveiro .............................................................................................................. 2 1 1 2 145 155 170 185 205 220 � �

Telefonista ......................................................................................................... 1 1 � 1 120 130 140 155 170 185 200 220

Nadador-salvador ............................................................................................. 1 � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205

� Servente ............................................ 2 1 1 2 115 125 135 145 155 165 180 �

Vigilante de jardins e parques infantis .......................................................... 6 3 3 6 115 125 135 145 160 175 190 205

� � Encarregado ...................................... 3 1 2 3 260 270 280 290 � � � �
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Lugares Escalões

Grupo Carreira Categoria Observações

E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário altamen- Mecânico .......................................... Principal ............................................ 1 1 � 1 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
te qualificado. Operário ............................................ � � � � 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualifi- Calceteiro ......................................... Principal ............................................ 2 � 2 2 195 205 215 230 245 � � �
cado. Operário ............................................ 4 3 1 4 130 140 150 160 175 190 205 225

Trolha ............................................... Principal ............................................ � � � � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................................ 2 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro ............................................ Principal ............................................ 2 � 2 2 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 3 2 1 3 130 140 150 160 175 190 205 225

Canteiro ............................................ Principal ............................................ 1 1 � 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 2 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Carpinteiro de limpos ..................... Principal ............................................ 1 1 � 1 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................................ 1 � 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Pintor ................................................ Principal ............................................ � � � � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................................ 1 � 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro civil .............................. Principal ............................................ 1 1 � 1 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................................ 1 1 � 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Electricista ....................................... Principal ............................................ � � � � 195 205 215 230 245 � � � Dotação global.
Operário ............................................ 1 � 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Canalizador ...................................... Principal ............................................ 2 1 1 2 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 4 3 1 4 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualifi- Marteleiro ........................................ Principal ............................................ 2 2 � 2 195 205 215 230 245 � � �
cado. Operário ............................................ 3 2 1 3 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro ......................................... Principal ............................................ 1 � 1 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 3 1 2 3 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqua- Cantoneiro de vias municipais ...... Operário ............................................ 22 13 9 22 125 135 145 155 170 185 205 220
lificado.

Porta-miras ....................................... Operário ............................................ 1 1 � 1 125 135 145 155 170 185 205 220

Aprovado em reunião de Câmara de 22 de Fevereiro de 2000.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 28 de Fevereiro de 2000.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 2515/2000 (2.ª série) � AP.  Para os devidos
efeitos e em cumprimento com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, toma-se
pública a reestruturação dos serviços, organograma e quadro de
pessoal da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, aprovada
pela Assembleia Municipal em sessão ordinária realizada no dia
28 de Fevereiro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal,
tomada em reunião de 2 de Fevereiro de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Aires.

Reorganização dos serviços municipais
e quadro de pessoal

Preâmbulo

A actual organização dos serviços municipais foi aprovada em
1999, e foi arquitectada tendo em atenção as regras estabeleci-
das sobre o regime geral da estruturação de carreiras da admi-
nistração pública, previstas no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/
99, de 11 de Junho, adaptado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Com a publicação de diplomas estruturantes, que revolu-
cionaram a estrutura tradicional das autarquias locais,
conferindo-lhe uma dimensão inovadora, nomeadamente do
novo quadro legal de atribuições e competências, e decorri-
do já um ano sobre a sua vigência, constatou-se que o actu-
al modelo já não se adequa às exigências dos novos desafi-
os na administração local.

É para dar resposta a estes desafios que agora se apresenta
esta reorganização dos serviços municipais, cujas linhas
orientadoras assentam nos seguintes princípios:

Transparência da administração autárquica, no sentido de
uma verdadeira administração aberta;

Promoção de uma maior aproximação da autarquia aos mu-
nícipes, dinamizando uma maior participação dos cida-
dãos na vida do município, contribuindo para o aumen-
to do prestígio do poder local;

Apoio às situações sociais mais carenciadas e sensíveis;
Valorização dos recursos naturais e turísticos do concelho

de Torre de Moncorvo;
Promoção da qualidade ambiental e da conservação do pa-

trimónio natural e arquitectónico;
Apostar na valorização e qualificação dos recursos huma-

nos.

Ao nível do quadro de pessoal operam-se algumas alterações
e actualizações, de modo a que este corresponda à estrutura or-
ganizacional do município.

Este também contempla a possibilidade de se operarem al-
gumas reclassificações profissionais ao abrigo do artigo 51.º
do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, de forma a ade-
quar a categoria dos funcionários à função que efectivamen-
te desempenham.

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação
e gestão dos serviços municipais

Artigo 1.º

Superintendência

1 � A superintendência dos serviços municipais compete ao
presidente da Câmara Municipal nos termos da legislação em
vigor.

2 � Os vereadores terão nesta matéria os poderes que lhes
forem delegados pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 2.º

Princípios gerais

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios
gerais:

1) Sentido de serviço à população e aos cidadãos;
2) Respeito pela legalidade de tratamento para com os ci-

dadãos;
3) Transparência, participação e diálogo para com as po-

pulações.

CAPÍTULO II

Artigo 3.º

Quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá de quadro de pessoal constante
no anexo II.

Artigo 4.º

A afectação e mobilidade do pessoal

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal proceder
à afectação ou mobilidade do pessoal constante do anexo II.

2 � A distribuição e mobilidade do pessoal dentro de cada
unidade ou serviço é da competência da respectiva chefia, com
conhecimento prévio do presidente da Câmara ou do vereador
com poderes delegados.

Artigo 5.º

Competências comuns do pessoal dirigente

1 � Ao pessoal dirigente compete dirigir o respectivo ser-
viço de acordo com as orientações definidas nos elementos fun-
damentais de planeamento municipal e pelo presidente de Câ-
mara:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior instruções, cir-
culares, regulamentos e as normas que forem julgadas
necessárias com vista ao correcto exercício da sua ac-
tividade, bem como propor as medidas necessárias para
uma melhor funcionalidade dos serviços;

b) Assistir, sempre que tal lhe seja determinado, às reuni-
ões da Câmara Municipal, às sessões da Assembleia Mu-
nicipal, bem como a quaisquer outras que lhe sejam
solicitadas;

c) Distribuir pelos funcionários as diversas tarefas que lhe
forem cometidas;

d) Emitir, através de ordens de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas cometidas;

e) Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamen-
to dos serviços respectivos;

f) Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na
elaboração do plano de actividades, orçamento e rela-
tório de actividades;

g) Remeter aos serviços competentes os avisos, editais, anún-
cios, regulamentos e ordens de serviço com vista ao seu
arquivo;

h) Elaborar um relatório mensal da actividade do serviço;
i) Autorizar os funcionários a ausentarem-se do serviço e

a marcar-lhes as respectivas faltas.

Artigo 6.º

Substituição

1 � Nas faltas e impedimentos, as funções do pessoal diri-
gente são cometidas do:

a) Chefe de divisão ao chefe de secção.
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CAPÍTULO III

Artigo 7.º

Da organização dos serviços da Câmara Municipal

1 � Para a persecução das atribuições a que se refere o ca-
pítulo II, artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, o mu-
nicípio dispõe dos seguintes serviços:

A) Divisão Administrativa e Financeira:

a) Secção de Pessoal, Taxas, Licenças e Expediente
Geral;

b) Secção de Contabilidade, Património e Aprovisio-
namento;

c) Tesouraria;

B) Serviços de apoio técnico:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente e Vereadores em
regime de permanência;

b) Gabinete de Protecção Civil;
c) Gabinete de Planeamento e Habitação;

C) Serviços operativos:

a) Divisão Técnica de Obras, Serviços Urbanos e Am-
biente;

b) Divisão de Acção Social e Cultural:

1) Biblioteca;
2) Museu.

Artigo 8.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

1 � Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções
e circulares, regulamentos e normas que forem julgadas
necessárias ao correcto exercício da sua actividade bem
como propor as medidas de política adequadas no âm-
bito dos serviços;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

c) Coordenar as actividades das unidades dependentes de
cada um dos serviços e assegurar a correcta execução
das tarefas dentro dos prazos determinados;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal e Câmara Municipal;

e) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final;

f) Zelar pelo cumprimento dos deveres de assiduidade e par-
ticipar as ausências à secção de pessoal, em conformi-
dade com a regulamentação sobre faltas e licenças;

g) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara Municipal;

h) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente na área dos respectivos serviços;

i) Assegurar a informação necessária entre os diversos ser-
viços com vista ao seu bom funcionamento.

Artigo 9.º

No exercício das suas competências os serviços da Câmara
Municipal deverão assegurar eventualmente a colaboração que,
em cada caso, se mostre conveniente ou lhe seja determinada.

CAPÍTULO IV

Dos serviços de apoio administrativo

Artigo 10.º

Da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira, a cargo de um chefe
de divisão, tem por finalidade o apoio técnico-administrativo às

actividades desenvolvidas pelos restantes órgãos e serviços do
município, competindo-lhe designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Apoiar juridicamente os órgãos do município, emitindo
pareceres, regulamentos, contratos, declarações de uti-
lidade púbica, etc.;

c) Velar pelo cumprimento da legislação e normas muni-
cipais, bem como organizar processos de contencioso e
notariado;

d) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse do município quando não existam subuni-
dades orgânicas com essa finalidade;

e) Executar tarefas inerentes à recepção, exposição, clas-
sificação e arquivo de todo o expediente;

f) Prover e zelar pela arrecadação de todas as receitas do
município;

g) Assegurar a gestão e manutenção de todas as instalações
e superintender no pessoal auxiliar;

h) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-
ção do relatório e plano de actividades.

Artigo 11.º

Directamente dependentes do chefe de divisão administrati-
va e financeira funcionam os serviços de informática.

Artigo 12.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira compreende:

1) Secção de Pessoal, Taxas, Licenças e Expediente Geral;
2) Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento;
3) Tesouraria.

Artigo 13.º

Secção de Pessoal, Taxas, Licenças e Expediente Geral

São atribuições da Secção de Pessoal, Taxas, Licenças e Ex-
pediente Geral:

1) Do Sector de Pessoal:

a) Executar as acções administrativas relativas ao re-
crutamento, selecção, provimento, transferência e ces-
sação de funções de pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações

sociais dos funcionários, nomeadamente os relativos
a subsídios complementares a crianças e jovens,
ADSE, Montepio e Caixa Geral de Aposentações;

d) Elaborar as listas de antiguidade de pessoal;
e) Processar os vencimentos e outros abonos de pes-

soal;
f) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pes-

soal, bem como o registo e controlo de assiduida-
de;

g) Promover a verificação de faltas ou licenças por
doenças;

h) Promover a abertura e a notação dos livros de ponto;
i) Promover a classificação de serviço dos funcioná-

rios;
j) Promover o balanço social e recenseamento geral.

2) Do Sector de Taxas e Licenças:

a) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendi-
mentos do município;

b) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mer-
cados e feiras e passar as respectivas guias de re-
ceita;

c) Conferir e passar guias de receita das senhas de bal-
neários, piscinas, parques, campos de jogo e museus;

d) Passar as guias de cobrança de receitas relativas a
rendas de propriedades e outros créditos municipais;

e) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos
do município dirigindo o trabalho dos agentes de
fiscalização;
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f) Registar autos de contra-ordenação e dar-lhes o en-
caminhamento legal;

g) Efectuar os registos de matrícula de ciclomotores e
veículos agrícolas;

h) Organizar processos e proceder à passagem de li-
cenças para condução de ciclomotores e veículos agrí-
colas;

i) Organizar os processos relativos ao licenciamento de
estabelecimentos insalubres, perigosos ou tóxicos,
hoteleiros e similares e outros.

3) Do Sector de Expediente Geral e Arquivo:

a) Executar as tarefas inerentes à classificação, distri-
buição e expedição e arquivo de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e organizar o sumário
das actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas
internas e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefones, por-
taria e limpeza de instalações;

e) Promover a elaboração do recenseamento;
f) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, postu-

ras, regulamentos e ordens de serviço;
g) Executar o serviço relacionado com o notário pri-

vativo;
h) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específico de outras secções ou dos serviços que
não disponham de apoio administrativo próprio;

i) Registar as reclamações e recursos e dar-lhes o en-
caminhamento devido dentro dos prazos respectivos;

j) Atender o público e encaminhaá-lo para os serviços
adequados quando for caso disso;

k) Escriturar e manter em ordem os livros próprios da
secção;

l) Passar atestados e certidões quando autorizado;
m) Superintender no arquivo geral do município e propor

a adopção de planos adequados de arquivo;
n) Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-

tos, livros e processos que lhe sejam remetidos pe-
los diversos serviços do município;

o) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados
por lei, a inutilização de documentos.

Artigo 14.º

Da Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento

São atribuições da contabilidade, património e aprovisiona-
mento:

1) Do Sector da Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração
do orçamento e respectivas revisões e alterações;

b) Coordenar e controlar toda a actividade financeira
designadamente através do cabimento de verbas;

c) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

d) Determinar o custo de cada serviço e estabelecer e
manter uma estatística financeira necessária a um
efectivo controlo de gestão;

e) Promover a arrecadação de receitas;
f) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os

elementos indispensáveis à elaboração do respecti-
vo relatório;

g) Escriturar os livros de contabilidade;
h) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a

documentação das gerências findas;
i) Remeter aos departamentos centrais e regionais os

elementos determinados por lei;
j) Manter em ordem a conta corrente com empreitei-

ros e mapas de actualização de empréstimos;
l) Elaborar balancetes mensais;

2) Do Sector de Património e Aprovisionamento:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens, incluindo baldios, prédios urbanos
e outros imóveis;

b) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
de obras de arte, mobiliário e equipamento, existentes
nos serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a
outros organismos do Estado;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens imo-
biliários do município;

d) Executar todo o expediente relacionado com a ali-
enação de bens móveis e imóveis;

e) Proceder às aquisições necessárias após adequada
instrução dos respectivos processos, incluindo a aber-
tura de concursos;

f) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição
pelos serviços dos bens de consumo corrente;

g) Promover a gestão de stocks necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços;

h) Gerir o parque automóvel da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Tesouraria

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais.
b) Liquidar juros de mora.
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas.
d) Transferir para a as entidades respectivas as importâncias

devidas uma vez obtida a necessária autorização.
e) Entregar ao responsável pela contabilidade balancetes, di-

ários de caixa e, bem assim, no final de cada dia, os documen-
tos de receita e de despesas, bem como títulos de anulação, guias
de reposição e certidões de relaxe.

f) Manter devidamente escriturados os documentos obrigató-
rios e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre con-
tabilidade municipal.

CAPÍTULO V

Dos serviços de apoio técnico

Artigo 16.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

1 � Ao Gabinete de Apoio ao Presidente da Câmara com-
pete prestar assessoria técnico-administrativa, designadamente
nos domínios do secretariado, da informação e relações públi-
cas, da ligação com os órgãos colegiais do município e juntas
de freguesia, da preparação e acompanhamento do plano de
actividades, da preparação de inquéritos de opinião aos muní-
cipes e definição de políticas.

2 � A este Gabinete poderão ser também cometidas funções
em coordenação com os serviços respectivos, no âmbito de sec-
tores directamente dependentes do presidente.

Artigo 17.º

Do Gabinete de Apoio à Vereação

Compete ao Gabinete de Apoio à Vereação assegurar todo o
apoio técnico e administrativo aos vereadores em regime de
permanência.

Artigo 18.º

Gabinete de Protecção Civil

1 � Ao Gabinete de Protecção Civil cabe a coordenação das
operações de prevenção, socorro e assistência, em especial em
situações de catástrofe e calamidade públicas.

2 � Compete, designadamente, ao Gabinete de Protecção Civil:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de si-
tuações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil;

b) Promover acções de formação, sensibilização e informação
das populações nesse domínio;

c) Apoiar, quando for caso disso, e coordenar as operações
de socorro às populações atingidas por efeitos de catás-
trofes ou calamidades públicas;

d) Promover o realojamento e acompanhamento das popu-
lações atingidas por situações de catástrofe ou calami-
dades em articulação com os serviços competentes da
Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos e da Di-
visão de Acção Social e Cultural;

e) Desenvolver acções subsequentes de reintegração social
das populações afectadas.
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3 � Quando a gravidade das situações e ameaça do bem pú-
blico o justifiquem, podem ser colocados à disposição do Ga-
binete os meios afectos a outros serviços da Câmara, precedendo
autorização do presidente da Câmara ou de quem o substitua.

4 � O Gabinete será dotado de um regulamento de funcio-
namento aprovado pela Assembleia Municipal, sob proposta da
Câmara.

5 � Poderá ser instituída, por deliberação da Assembleia
Municipal, sob proposta da Câmara, a Comissão Municipal de
Protecção Civil, que constitui o órgão consultivo do presidente
da Câmara nestas matérias e cuja composição e competência serão
definidas no acto de criação.

6 � O Gabinete de Protecção Civil é coordenado por uma
personalidade reconhecidamente competente e com formação ade-
quada.

Artigo 19.º

Do Gabinete de Planeamento e Habitação

1 � Ao Gabinete de Planeamento e Habitação, chefiado por
um chefe de divisão, compete designadamente:

a) Propor e colaborar na definição de estratégias de desenvol-
vimento económico e social do município;

b) Promover e colaborar na elaboração dos planos de acti-
vidades e orçamento do município;

c) Promover e coordenar a recolha de elementos estatísti-
cos sócio-económicos de interesse municipal;

d) Promover e participar na elaboração do relatório anual
de actividades;

e) Elaborar ou dar parecer sobre projectos de interesse mu-
nicipal, acompanhar a sua execução e proceder à sua ava-
liação;

f) Assegurar as ligações necessárias com o Gabinete de Apoio
Técnico (GAT) e cooperar com outras entidades e or-
ganismos em matéria de planeamento;

g) Promover e acompanhar os planos de ordenamento físi-
co na área do município;

h) Proceder ao levantamento dos recursos existentes no mu-
nicípio e propor a melhor forma do seu aproveitamen-
to.

2 � São ainda atribuições do Gabinete de Planeamento e Ha-
bitação as seguintes funções:

a) Promover e colaborar em estudos e projectos de fomento
da habitação, divulgando-os aos munícipes;

b) Promover a elaboração de estudos e planos de recupe-
ração de habitações degradadas, procedendo à sua di-
vulgação e incentivando os munícipes à participação e
colaboração;

c) Dar parecer sobre os processos de obras particulares que
careçam de despacho ou deliberação e promover as vis-
torias necessárias à emissão de licenças e organizar e
informar os processos de reclamação referentes a cons-
truções urbanas;

d) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

e) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio por forma a impedir a construção clandestina;

f) Emitir pareceres sobre os prédios de loteamento de par-
ticulares e fiscalizar a sua execução.

CAPÍTULO VI

Dos serviços operativos

SECÇÃO I

Artigo 20.º

Da Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos e Ambiente

À Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos, dirigida por
um chefe de divisão, compete executar actividades concernen-
tes à realização de obras públicas municipais por administração
directa e à fiscalização das obras adjudicadas por empreitada,

elaborar projectos e executar obras de abastecimento de água
e saneamento básico, desenvolver e conservar a rede viária ur-
bana e rural.

Compete ainda à Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos
assegurar a reparação e conservação de edifícios municipais.

Superintender e administrar os parques e jardins, a manutenção
dos serviços municipais de abastecimento, designadamente os
mercados e feiras, a administração dos cemitérios, a execução
das actividades relacionadas com a limpeza pública, nomeada-
mente a recolha e tratamento dos lixos, a defesa e protecção do
meio ambiente, bem como o estudo e desenvolvimento de pla-
nos de protecção das populações em ligação com o Serviço
Nacional de Protecção Civil.

Compete ainda a esta divisão a gestão do parque de máqui-
nas e das oficinas municipais.

Artigo 21.º

Composição da Divisão Técnica de Obras,
Serviços Urbanos e Ambiente

1 � Integram a Divisão Técnica de Obras, Serviços Urba-
nos e Ambiente os seguintes sectores:

a) Sector de Obras;
b) Sector de Serviços Urbanos e Ambiente;
c) Oficinas e Parques de Máquinas;
d) Núcleo de Apoio Administrativo.

Artigo 22.º

Do Sector de Obras

1 � O Sector de Obras compreende os seguintes serviços:

a) Serviços de Obras Municipais;
b) Serviços de Águas e Esgotos;
c) Serviços de Viação.

Artigo 23.º

Serviço de Obras Municipais

1 � São atribuições do Serviço de Obras Municipais:

a) Executar os projectos de construção, conservação ou am-
pliação de obras de saneamento básico, parques, cemi-
térios e jardins que a Câmara Municipal delibere exe-
cutar por administração directa;

b) Informar os processos que careçam de despacho supe-
rior;

c) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitada;

d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-
teriais de construção;

e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na
execução das obras projectadas;

f) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-
viço.

Artigo 24.º

Serviço de Águas e Esgotos

1 � São atribuições do Serviço de Águas e Esgotos:

a) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservató-
rios, aquedutos e condutas;

b) Desenvolver estudos e projectos de construção, amplia-
ção e manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua
execução;

c) Promover a desinfecção das redes de esgotos e canali-
zações.

Artigo 25.º

Serviço de Viação

1 � São atribuições do Serviço de Viação:

a) Dar execução ao plano rodoviário do município, cons-
tante do plano de actividades;
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b) Promover a conservação e pavimentação das estradas
municipais;

c) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatísticas e in-
formação;

d) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos;

e) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
da conservação das estradas e caminhos municipais.

Artigo 26.º

Do Sector de Serviços Urbanos e Ambiente

1 � O Sector de Serviços Urbanos e Ambiente integra os se-
guintes serviços:

a) Serviços de Mercados e Feiras;
b) Serviço de Fiscalização Sanitária;
c) Serviço de Limpeza Pública e Ambiente;
d) Serviço de Parques, Jardins e Cemitérios.

Artigo 27.º

Serviço de Mercados e Feiras

1 � São atribuições do Serviço de Mercados e Feiras:

a) Organizar as feiras e mercados sob jurisdição munici-
pal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de en-
tidades oficiais e particulares sob patrocínio ou com o
apoio do município;

c) Efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados e fei-
ras;

d) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionali-
zação de espaços dentro dos recintos dos mercados e
feiras;

e) Zelar e promover a limpeza e conservação de dependência
das feiras e mercados.

Artigo 28.º

Serviço de Fiscalização Sanitária

1 � São atribuições dos Serviços de Fiscalização Sanitária:
2 � a) Organizar um serviço de fiscalização, coordenado por

um médico veterinário.
b) Promover as acções necessárias no âmbito a luta anti-rábica.
c) Proceder a actividades regulares de desinfecções.

Artigo 29.º

Serviço de Limpeza Pública e Ambiente

1 � São atribuições do Serviço de Limpeza Pública e Am-
biente:

a) Promover a execução dos serviços de limpeza pública
e tratamento de resíduos sólidos;

b) Promover e controlar a distribuição e colocação nas vias
públicas de contentores do lixo;

c) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos es-
gotos e demais locais onde as mesmas se revelem ne-
cessárias;

d) Dar o apoio a outros serviços que directa ou indirecta-
mente contribuam para a limpeza e higiene pública;

e) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas
sobre tratamento e aproveitamento de lixeiras e aterros
sanitários.

Artigo 30.º

Serviço de Parques, Jardins e Cemitérios

1 � São atribuições do Serviço de Parques, Jardins e Cemi-
térios:

a) Promover a conservação dos parques, jardins e cemité-
rios do município;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos;

c) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

d) Promover o serviço de podagem das árvores e da relva
existente nos parques, jardins, praças públicas e cemité-
rios;

e) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

f) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
g) Promover inumações e exumações;
h) Abrir e fechar as portas dos cemitérios nos horários re-

gulamentares.

Artigo 31.º

Serviço de Oficinas e Parques de Máquinas

1 � São atribuições das Oficinas e Parques de Máquinas:

a) Manter as condições de operacionalidade do parque au-
tomóvel e de máquinas da Câmara Municipal;

b) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada má-
quina.

Artigo 32.º

Núcleo de apoio administrativo

1 � São atribuições do núcleo de apoio administrativo:

a) Minutar e dactilografar o expediente dos respectivos ser-
viços;

b) Informar os processos burocráticos a cargo dos serviços;
c) Organizar e actualizar os ficheiros dos serviços;
d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam determinados.

Artigo 33.º

Divisão de Acção Social e Cultural

Compete à Divisão de Acção Social e Cultural, a cargo de um
chefe de divisão, promover o desenvolvimento da actividade so-
cial e cultural, fomentando e implementando estruturas desti-
nadas à infância, juventude, terceira idade, e ocupação de tem-
pos livres, estudar e executar acções de conservação e defesa
do património cultural paisagístico e urbanístico do município,
fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento do
equipamento para a prática desportiva e recreativa do interesse
municipal, dar execução aos programas constantes do plano de
actividades do município na área da saúde.

SECÇÃO II

Artigo 34.º

Composição da Divisão de Acção Social e Cultural

A Divisão de Acção Social e Cultural integra os seguintes sec-
tores:

a) Sector de Cultura;
b) Sector de Acção Social e Educação;
c) Sector de Desporto;
d) Sector de Artesanato e Turismo;
e) Núcleo de apoio administrativo.

Artigo 35.º

Sector da Cultura

1 � São atribuições do Sector da Cultura:

a) Responsável pelo funcionamento da biblioteca, museus
municipais e arquivo histórico;

b) Dinamizar a actividade cultural do município através da
promoção de iniciativas municipais ou de apoio a ac-
ções das colectividades locais;

c) Proceder ao levantamento da realidade cultural do mu-
nicípio e desenvolver as actuações necessárias à preser-
vação da sua identidade cultural dos diversos perfis;

d) Propor aos órgãos competentes a publicação ou apoio à
publicação de obras ou outros suportes de difusão de va-
lores culturais do município;
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e) Gerir os espaços municipais destinados a manifestações
culturais;

f) Incentivar o associativismo no âmbito de difusão dos va-
lores culturais do concelho e da defesa do seu património;

g) Promover intercâmbio no espaço nacional ou com enti-
dades estrangeiras de forma a permitir o contacto dos
municípios com outras formas de viver;

h) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular e o teatro, promover estudos e edições
destinados a recolher e divulgar a cultura popular tradi-
cional.

Artigo 36.º

Sector de Acção Social e Educação

São atribuições do Sector de Acção Social e Educação:

1) No campo da acção social:

a) Promover ou acompanhar as actividades que visam
especificamente categorias de municípios aos quais
se reconhecem necessidades particulares de apoio ou
assistência;

b) Promover a realização de programas de ocupação de
tempos livres;

c) Concretizar as medidas no domínio da saúde defi-
nidas pela Câmara com os serviços da saúde no diag-
nóstico da situação sanitária da comunidade, bem
como nas campanhas de profilaxia e prevenção;

d) Propor medidas com vista à intervenção do muni-
cípio nos órgãos de gestão dos centros de saúde, de-
signadamente no conselho consultivo de saúde;

e) Promover a organização dos processos respeitantes
ao parque habitacional municipal;

f) Organizar e manter actualizados os ficheiros dos mu-
nícipes carenciados de habitação própria;

g) Efectuar estudos que detectem carências sociais da
comunidade e grupos específicos.

2) No campo da educação:

a) Assegurar o cumprimento das atribuições do muni-
cípio no âmbito do sistema educativo, no que se
refere às escolas dos níveis do ensino básico;

b) Apoiar a escola como instituição fundamental da co-
munidade concelhia;

c) Programar a construção de equipamentos de saúde
e acção social;

d) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros so-
licitados ao município;

e) Colaborar na gestão dos centros de educação pré-
-escolar;

f) Estudar as carências em equipamento escolar e propor
a aquisição do equipamento necessário, bem como
a substituição do equipamento degradado;

g) Superintender na gestão dos transportes escolares;
h) Promover e apoiar acções de educação de base e

complementar de adultos.

Artigo 37.º

Sector do Desporto

1 � São atribuições do Sector de Desporto:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das po-
pulações através da realização de projectos de anima-
ção sócio-cultural;

b) Fomentar o desenvolvimento de actividades desportivas;
c) Desenvolver, apoiar e fomentar o desporto e a recrea-

ção através do aproveitamento de espaços naturais: rios,
albufeiras, matas, etc.;

d) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas despor-
tivas;

e) Gerir os espaços municipais destinados a manifestações
desportivas;

f) Programar a construção de equipamentos desportivos;
g) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo no con-

celho;
h) Desenvolver actuações que visem designadamente o com-

portamento e espírito desportivo nos locais de compe-
tição;

i) Cumprir a política desportiva municipal entendida como
o conjunto de medidas de fomento desportivo.

Artigo 38.º

Sector de Artesanato e Turismo

1 � São atribuições do Sector do Artesanato e Turismo:

a) Proceder ao levantamento dos artesãos existentes no con-
celho;

b) Incentivar e apoiar os artesãos, nomeadamente através
da divulgação dos seus produtos;

c) Organizar feiras e cursos sobre artes tradicionais;
d) Inventariar as potencialidades turísticas da área do mu-

nicípio e promover a sua divulgação;
e) Executar acções de acolhimento aos turistas;
f) Colaborar com os organismos regionais e nacionais do

fomento do turismo.

Artigo 39.º

Da biblioteca

1 � São atribuições da biblioteca:

a) Assegurar o funcionamento da biblioteca;
b) Promover acções de dinamização e iniciativa da prática

da leitura através da realização de iniciativas de animação
cultural;

c) Promover contactos e intercâmbios culturais com outras
instituições afins;

d) Assegurar o registo de inventário e o tratamento técnico-
-bibliográfico pertencente à biblioteca;

e) Assegurar o atendimento dos leitores de acordo com as
normas em vigor para a biblioteca;

f) Divulgar periodicamente informação sobre novidades edi-
toriais em posse da biblioteca.

Artigo 40.º

Do arquivo histórico municipal

1 � São atribuições do arquivo histórico:

a) Assegurar o funcionamento do mesmo;
b) Promover acções de dinamização através da realização

de iniciativas para a preservação do património histó-
rico;

c) Assegurar o inventário do património histórico do mu-
nicípio;

d) Divulgar periodicamente informações sobre o patrimó-
nio do arquivo histórico municipal.

Artigo 41.º

Núcleo de apoio administrativo

1 � São atribuições do núcleo administrativo:

a) Minutar e dactilografar o expediente dos respectivos ser-
viços;

b) Informar os processos burocráticos a cargo dos serviços;
c) Organizar e actualizar os ficheiros e os arquivos;
d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam determinados.

2 � O núcleo de apoio administrativo da Divisão de Acção
Social e Cultural apoia a biblioteca, museu e arquivo histórico
municipal.
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CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 42.º

Organograma

O organograma anexo ao presente Regulamento tem carácter
meramente descritivo dos serviços em que se decompõe a or-
gânica da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.

CAPÍTULO VIII

Artigo 43.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

1 � Ficam criados todos os serviços e órgãos que integram
a presente deliberação, os quais serão implementados de acordo
com as necessidades e conveniência da Câmara Municipal.

2 � As competências dos diversos serviços poderão ser al-
teradas por deliberação da Câmara Municipal, sempre que ra-
zões de eficácia o justifiquem.

Artigo 44.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura or-
gânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Muni-
cipal sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 45.º

Adaptação

1 � As dúvidas e omissões decorrentes de aplicação do pre-
sente Regulamento orgânico serão resolvidas pela Câmara Mu-
nicipal.

2 � Sempre que as circunstâncias o recomendem, pode a Câ-
mara proceder à adaptação da estrutura orgânica às exigências
concretas dos serviços por deliberação devidamente fundamen-
tada.

ANEXO I
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Providos Vagos Total
vações

Dirigente  e  de Dirigente e chefia .................................. Chefe de divisão .................................... 2 2 4 (a)
chefia. Chefe de secção .................................... 2 0 2

Pessoal  técnico Arquitecto ................................................ Assessor principal .................................
superior. Assessor .................................................. (b)

Principal .................................................
1.ª classe .................................................
2.ª classe ................................................. (d)
Estagiário ................................................ 0 2 2

Biblioteca e documentação ................... Assessor principal .................................
Assessor .................................................. (b)
Principal ................................................. 1
1.ª classe .................................................
2.ª classe ................................................. (d)
Estagiário ................................................ 0 1

Engenheiro civil ou municipal ............. Assessor principal .................................
Assessor .................................................. (b)
Principal .................................................
1.ª classe .................................................
2.ª classe ................................................. (d)
Estagiário ................................................ 0 2 2

Contabilidade e administração ............. Assessor principal .................................
Assessor .................................................. (b)
Principal .................................................
1.ª classe ................................................. 1
2.ª classe ................................................. (d)
Estagiário ................................................ 1 2

Ciências históricas ................................. Assessor principal .................................
Assessor .................................................. (b)
Principal .................................................
1.ª classe .................................................
2.ª classe ................................................. (d)
Estagiário ................................................ 0 1 1

Serviço social ......................................... Assessor principal .................................
Assessor .................................................. (b)
Principal .................................................
1.ª classe ................................................. 1 0 1
2.ª classe ................................................. (d)
Estagiário ................................................

Direito ou economia ou gestão ............ Assessor principal .................................
Assessor .................................................. (b)
Principal .................................................
1.ª classe .................................................
2.ª classe ................................................. (d)
Estagiário ................................................ 0 1 1

Pessoal técnico Engenheiro técnico civil ....................... Especialista principal ............................
Assessor .................................................. (b)
Principal .................................................
1.ª classe ................................................. 1
2.ª classe ................................................. 1 (d)
Estagiário ................................................ 0 2

Contabilidade e administração ............. Especialista principal ............................
Assessor .................................................. (b)
Principal .................................................
1.ª classe ................................................. 1
2.ª classe ................................................. (d)
Estagiário ................................................ 1 2

Educadora de infância ........................... � 0 1 1 (e)
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Providos Vagos Total
vações

Informática ........ Operador de sistemas ............................ Operador de sistemas chefe .................
Operador de sistemas principal ........... 1 (b)
Operador de sistemas de 1.ª classe .....
Operador de sistemas de 2.ª classe ..... (d)
Estagiário ................................................ 1 2

Pessoal técnico Topógrafo ................................................ Especialista principal ............................ 1 0 1
profissional. Especialista ............................................ (b)

Principal .................................................
1.ª classe ................................................. (d)
2.ª classe .................................................

Biblioteca e documentação ................... Especialista principal ............................
Especialista ............................................ 1 1 (b)
Principal ................................................. 2 2
1.ª classe ................................................. (d)
2.ª classe ................................................. 1 1

Arquivo e documentação ...................... Especialista principal ............................
Especialista ............................................ (b)
Principal .................................................
1.ª classe ................................................. (d)
2.ª classe ................................................. 0 1 1

Animador cultural .................................. Especialista principal ............................
Especialista ............................................ (b)
Principal .................................................
1.ª classe ................................................. (d)
2.ª classe ................................................. 0 1 1

Construção civil ..................................... Especialista principal ............................
Especialista ............................................ (b)
Principal .................................................
1.ª classe ................................................. (d)
2.ª classe ................................................. 0 2 2

Administração ......................................... Especialista principal ............................
Especialista ............................................ 1 (b)
Principal .................................................
1.ª classe ................................................. (d)
2.ª classe ................................................. 0 1

Fiscal municipal ..................................... Especialista principal ............................ 1 1
Especialista ............................................ (b)
Principal .................................................
1.ª classe .................................................
2.ª classe ................................................. (d)
Estagiário ................................................ 0 3 3

Desenhador .............................................. Especialista principal ............................
Especialista ............................................ (b)
Principal .................................................
1.ª classe ................................................. (d)
2.ª classe ................................................. 0 2 2

Pessoal adminis- Oficial administrativo ............................ Assistente administrativo especialista 4 0 4
trativo. Assistente administrativo principal ..... 10 3 13 (b)

Assistente administrativo ..................... 1 12 13

Tesoureiro ................................................ Especialista ............................................
Principal ................................................. 1 0 1 (b)
Tesoureiro ...............................................

� Encarregado de pessoal operário ............................................................................... 2 0 2
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Providos Vagos Total
vações

Pessoal operário Mecânico ................................................. Operário principal ................................. 1 (b)
altamente qua- Operário .................................................. 1 0 2 (d)
lificado.

Pessoal operário Calceteiro ................................................ Operário principal ................................. 2 0 2
qualificado. Operário .................................................. 0 2 2 (b)

Canalizador ............................................. Operário principal ................................. 1 2 3
Operário .................................................. 2 1 3 (b)

Carpinteiro .............................................. Operário principal ................................. (b)
Operário .................................................. 2 0 2 (d)

Electricista .............................................. Operário principal ................................. 1 (b)
Operário .................................................. 1 0 2 (d)

Pedreiro ................................................... Operário principal ................................. 2 1 3
Operário .................................................. 1 2 3 (b)

Pintor ....................................................... Operário principal ................................. (b)
Operário .................................................. 1 1 2 (d)

Serralheiro civil ...................................... Operário principal ................................. 1 (b)
Operário .................................................. 1 0 2 (d)

Trolha ....................................................... Operário principal ................................. 2 2 4
Operário .................................................. 2 2 4 (b)

Asfaltador ................................................ Operário principal ................................. (b)
Operário .................................................. 1 1 2 (d)

Jardineiro ................................................. Operário principal ................................. 1 4 5
Operário .................................................. 1 4 5 (b)

Marteleiro ................................................ Operário principal ................................. 4 0 4
Operário .................................................. 0 4 4 (b)

Pessoal operário � Encarregado ........................................... 0 1 1

semiqualificado.
Cantoneiro ............................................... Operário .................................................. 8 0 8 (c) e (f)

Cabouqueiro ............................................ Operário .................................................. 8 7 15 (c)

Porta-miras .............................................. Operário .................................................. 1 0 1 (c)

Pessoal auxiliar Encarregado de parque de máquinas e viaturas automóveis de transporte .......... 1 0 1 (c)

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais .............................................. 5 1 6 (c)

Fiel de armazém ..................................... � 0 1 1 (c)

Fiel de mercados e feiras ..................... � 2 0 2 (c)

Fiscal de obras ....................................... � 1 2 3 (c)

Leitor-cobrador de consumos ............... � 1 1 2 (c)

Motorista de ligeiros ............................. � 3 1 4 (c)

Motorista de pesados ............................. � 1 2 3 (c)

Motorista de transportes colectivos ........................................................................... 2 0 2 (c)

Operador de estações elevatórias, de tratamento ou depuradoras ......................... 3 1 4 (c)
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Providos Vagos Total
vações

Pessoal auxiliar Auxiliar administrativo ......................... � 2 2 4 (c)

Auxiliar de serviços gerais ................... � 0 4 4 (c)

Cantoneiro de limpeza ........................... � 9 0 9 (c)

Condutor de cilindros ............................ � 0 2 2 (c)

Coveiro .................................................... � 1 0 1 (c)

Cozinheira ............................................... � 1 0 1 (c)

Ecónoma .................................................. � 1 0 1 (c)

Telefonista ............................................... � 1 0 1 (c)

Auxiliar de educação ............................. � 0 2 2 (c)

Vigilante de parques desportivos ......... � 0 3 3 (c)

(a) Provimento em comissão de serviço.
(b) Carreira vertical.
(c) Carreira horizontal.
(d) Dotação global.
(e) Regime do pessoal dos estabelecimentos de educação pré-escolar do M. E.
(f) Um lugar a extinguir quando vagar.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 2516/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com os seguin-
tes trabalhadores:

Cláudia Isabel Leite Monteiro Lima.
Ana Paula de Araújo Maciel.
Regina Vieira Martins Silva.
Maria Liliana Gomes do Rosário.
Teresa Maria de Castro Araújo Rodrigues.
Ana Maria Soares Moreira,

com a categoria de auxiliar de acção educativa do grupo de pes-
soal auxiliar, correspondente ao escalão 1, índice 125, da Ta-
bela de Vencimentos dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública Central e Local, com efeitos ao dia 11 de Janeiro
findo.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Defensor
Oliveira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 2517/2000 (2.ª série) � AP. � Para dar cum-
primento ao n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, se torna público que a lista de antiguidade refe-
rente aos funcionários e agentes desta Câmara Municipal foi
aprovada por despacho do vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos de 28 de Fevereiro de 2000, no uso da competência
que lhe foi delegada por despacho do presidente datado de 16
de Janeiro de 1998, e a qual se encontra afixada em local apro-
priado para consulta pelos interessados.

Mais se informa que, de acordo com o estabelecido no n.º 1
do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, da
organização da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias con-
secutivos a contar da data da publicação do presente aviso no

Diário da República, a qual está estabelecida no n.º 3 do artigo
95.º do mesmo decreto-lei.

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação de competência,
o Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, António Joaquim
Fonseca Teles.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 2518/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do artigo 130.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e do
artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, remete-se para
publicação o aditamento ao Regulamento de Higiene Pública do
Concelho de Vila Franca de Xira, aprovado pela Assembleia
Municipal de Vila Franca de Xira em sessão ordinária de 24 de
Fevereiro de 2000, conforme consta do Edital n.º 52/00, afixa-
do nos Paços do Município em 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria da
Luz Rosinha.

Regulamento de Higiene Pública
do Concelho de Vila Franca de Xira � aditamento

CAPÍTULO VI

Utilização da via pública

Artigo 41.º

Em todo o concelho de Vila Franca de Xira é expressamente
proibido:

[...]
32 � Dejectos de animais � os proprietários ou acompanhan-

tes de animais devem proceder à limpeza e remoção dos dejectos
produzidos por estes animais na via pública e outros espaços
públicos, excepto os provenientes de cães guias, quando acom-
panhados por cegos.

32.1 � Os dejectos dos animais devem, na sua limpeza e
remoção, ser devidamente acondicionados para evitar qualquer
insalubridade.
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32.2 � A deposição dos dejectos de animais, acondicionados
nos termos do número anterior deve ser efectuada nos equipa-
mentos de deposição existentes na via pública, nomeadamente
os contentores.

CAPÍTULO VIII

Fiscalização e sanções

Artigo 51.º

[...]
8 � A contra-ordenação prevista no n.º 32 é punível com coima

graduada de 5000$ até ao máximo de 50 000$.
9 � A contra-ordenação prevista nos números 32.1 e 32.2 é

punível com coima graduada de 5000$ até ao máximo de 50 000$.

Aviso n.º 2519/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no artigo 91.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, a Assembleia Municipal de Vila Franca de Xira,
em sessão ordinária realizada no dia 24 de Fevereiro de 2000,
mediante proposta da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira,
aprovada em reunião de 19 de Janeiro de 2000, aprovou o Re-
gulamento sobre Licença de Funcionamento de Recintos
Itinerantes ou Improvisados e Acidental de Recinto, conforme
consta do edital n.º 50/2000, de 1 de Março de 2000, afixado
nos Paços do Município, cuja proposta foi objecto de aprecia-
ção pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro.

2 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria da
Luz Rosinha.

Regulamento sobre Licença de Funcionamento de Recintos
Itinerantes ou Improvisados e Acidental de Recinto

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado em execução do n.º 1 do
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 2.º

Objecto

Os procedimentos para a emissão da licença de recintos de
espectáculos e divertimentos públicos que não envolvam a reali-
zação de obras de construção civil nem impliquem a alteração
da topografia local obedecem ao disposto neste Regulamento,
assim como aqueles que se mostrarem necessários para assegurar
a manutenção das condições técnicas e de segurança constantes
do Decreto Regulamentar 34/95, de 16 de Dezembro, em todos
os recintos destinados a espectáculos e divertimentos públicos,
não sujeitos a licenciamento por parte da Inspecção-Geral das
Actividades Culturais.

CAPÍTULO I

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 3.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 � Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvam a realiza-
ção de obras de construção civil, nem impliquem a al-
teração da topografia local;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-

sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de
utilização.

2 � Para efeitos do disposto na alínea a) do número ante-
rior devem considerar-se:

a) Os recintos itinerantes que possuam área delimitada, co-
berta ou não, com características amovíveis e que pe-
los seus aspectos de construção se possam deslocar e ins-
talar, nomeadamente circos e praças de touros
ambulantes, barracas de diversão, pistas de automóveis
e carrosséis e outros divertimentos similares;

b) Os recintos improvisados cujas características constru-
tivas ou de adaptação sejam precárias, ou montados im-
propriamente para um fim específico, quer em lugares
públicos ou privados, com delimitação ou não de es-
paço, podendo ainda ser cobertos ou descobertos, no-
meadamente redondéis, garagens, barracões e outros es-
paços similares, bem como palanquetes, estrados e
bancadas;

c) As salas com máquinas de divertimentos de jogos eléc-
tricos e manuais instaladas em fracções de prédios ur-
banos.

Artigo 4.º

Espectáculos de âmbito familiar

Não são considerados espectáculos e divertimentos públi-
cos os que, sendo de natureza familiar, se realizem, sem fins
lucrativos, para o recreio dos membros de família e convi-
dados, quer tenham lugar no próprio lar familiar, quer em
recinto obtido para o efeito.

Artigo 5.º

Procedimentos

1 � Os interessados na obtenção de licença de funcionamento
de recinto itinerante ou improvisado, e da licença acidental de
recinto para espectáculos de natureza artística referidos, deve-
rão efectuar o respectivo pedido através de requerimento, do qual
conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A identificação do local de funcionamento;
c) O período de duração de actividades ou as sessões a que

se destina;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida;
f) E ainda um projecto, quando se tratar de licença de re-

cinto definitiva indicada na alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior.

2 � O requerimento deverá ser acompanhado de memória des-
critiva e justificativa do recinto, podendo a Câmara Municipal,
no prazo de três dias, solicitar outros elementos se aqueles se
mostrarem insuficientes.

3 � A Câmara Municipal deve pronunciar-se sobre o pedi-
do de licença de funcionamento de recinto itinerante ou impro-
visado no prazo de cinco dias a contar da data de apresentação
do requerimento ou dos elementos solicitados nos termos do nú-
mero anterior.

4 � Caso a Câmara Municipal entenda necessária a realiza-
ção de vistoria, a mesma deve efectuar-se no decurso do prazo
referido no número anterior.

5 � A competência para a emissão das licenças de recinto é
do presidente da Câmara, podendo a mesma ser delegada nos
vereadores e directores de serviço.

6 � A licença de funcionamento de recinto itinerante ou im-
provisado é válida pelo período que for fixado pela Câmara
Municipal.

7 � A licença acidental de recinto é válida apenas para as
sessões para que foi concedida.

8 � Para efeitos de emissão de licença acidental de recinto,
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá
consultar a IGAC � Inspecção-Geral das Actividades Cul-
turais.

9 � A licença referida no número anterior deverá ser reque-
rida com, pelo menos, oito dias de antecedência e será deferida
até seis horas antes da marcada para o início do espectáculo.
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Artigo 6.º

Conteúdo do alvará das licenças acidental de recinto,
itinerante ou improvisado e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental de recinto, devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) As condicionantes para o funcionamento, se as houver.

Artigo 7.º

Espectáculo ao vivo

1 � Nenhum espectáculo de natureza artística, ao vivo, po-
derá ser realizado sem ser comunicado à IGAC � Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais com a antecedência mínima de
vinte e quatro horas, para efeitos de verificação da necessida-
de da presença do piquete de bombeiros.

2 � Em caso de necessidade da presença do piquete de bom-
beiros, este deverá comparecer no local, pelo menos, uma hora
antes do início do espectáculo, salvo se o promotor ou qualquer
agente da fiscalização considerar necessária uma maior anteci-
pação.

3 � Sendo necessária a presença do piquete de bombei-
ros, deverão ser entregues ao respectivo chefe as chaves dos
compartimentos onde estiverem os contadores de electrici-
dade e gás, bem como dos compartimentos de matéria in-
flamável.

4 � O chefe do piquete de bombeiros comunicará ao pro-
motor do espectáculo se o recinto está ou não em condições
de funcionamento e se as portas devem ser abertas ao público.

5 � Quando o recinto não deva ser aberto ao público, a co-
municação referida no número anterior deve ser escrita e fun-
damentada.

6 � Quando o recinto, não obstante as faltas detectadas, puder
ser aberto ao público, o chefe do piquete dos bombeiros comu-
nicará no dia seguinte a ocorrência à entidade fiscalizadora e
ao titular da licença de recinto, a fim de serem tomadas com
urgência as necessárias providências.

7 � No final do espectáculo, o piquete dos bombeiros ins-
peccionará todo o recinto para prevenir qualquer causa de in-
cêndio.

Artigo 8.º

Indeferimento do pedido de licença

1 � O pedido de concessão de licença de recinto itinerante
ou improvisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar necessitar e não possuir licença
de utilização;

b) Se o local a licenciar necessitar e não possuir licença
do Governo Civil;

c) Se a vistoria a que se refere o n.º 4 do artigo 5.º do pre-
sente Regulamento se pronunciar nesse sentido;

d) Se for exigida licença de representação e a mesma não
for exibida.

2 � Os espectáculos de natureza artística só podem ser anun-
ciados ou realizados após a emissão pela IGAC � Inspecção-
-Geral de Actividades Culturais de licença de representação.

3 � A licença de representação tem por finalidade garantir
a tutela dos direitos de autor e conexos devidos pela represen-
tação ou execução.

4 � A licença de representação pode abranger várias sessões.

Artigo 9.º

Documentos a apresentar para recintos itinerantes

1 � É obrigatório apresentar, para efeitos de licenciamento
de recintos itinerantes:

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, ou, na sua ausência, pela entida-
de exploradora, tendo em vista garantir que a mesma ve-

rificou as condições específicas em que o recinto ou di-
vertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 � Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado.

3 � No caso de praças de touros desmontáveis e circos am-
bulantes é obrigatória a apresentação de projecto e memória des-
critiva.

4 � O referido no número anterior é extensível a divertimen-
tos, sempre que a sua complexidade assim o justifique.

Artigo 10.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e licença acidental de recinto

1 � É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento
de recintos improvisados:

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, ou, na sua ausência, pela entida-
de exploradora, tendo em vista garantir que a mesma ve-
rificou as condições específicas em que o recinto para
divertimentos foi montado e a fiabilidade dos respecti-
vos componentes.

2 � Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado para o efeito.

3 � Para o licenciamento de recintos improvisados ou con-
cessão de licenças acidentais de recinto, como barracões, ga-
ragens ou outros recintos congéneres, ou ainda estádios de fu-
tebol ou pavilhões desportivos e similares,  em que se
perspectiva lotações superiores a 500 pessoas, é exigida a
apresentação de um projecto e memória descritiva sobre a
ocupação do espaço, assim com a indicação da respectiva lo-
tação prevista.

4 � Para emissão de licenças de recintos destinadas a insta-
lar máquinas de jogos eléctricos e manuais de diversão é sem-
pre necessário apresentar um projecto e memória descritiva sobre
a ocupação do espaço, assim como a indicação da respectiva lo-
tação prevista.

Artigo 11.º

Autenticação de bilhetes

1 � Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no ar-
tigo anterior, é obrigatória a prévia consulta à Câmara Munici-
pal antes da entidade exploradora colocar à venda os bilhetes
para os respectivos espectáculos, desde que a lotação dos mes-
mos seja superior a 1500 lugares, sobre a necessidade de au-
tenticação dos bilhetes.

2 � Se a Câmara Municipal assim o entender, os bilhetes serão
autenticados por este órgão do município nas condições que se
fixarem.

Artigo 12.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos, no caso de se verificar pos-
teriormente que os mesmos não reúnem as condições necessárias
para o seu licenciamento.

Artigo 13.º

Publicidade

1 � A publicidade dos espectáculos públicos de natureza ar-
tística deve conformar-se com os elementos constantes da licença
de representação emitida.

2 � É proibida a publicidade sonora durante a realização
ou nos intervalos dos espectáculos onde haja entradas pagas
ou seja exigida qualquer outra forma de pagamento, ainda que
indirecta.
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3 � Exceptuam-se do disposto no número anterior:

a) Os espectáculos tauromáquicos e circenses;
b) A publicidade por meio de videogramas musicais e dis-

cos, apenas durante os intervalos e sem que ocupe mais
de metade dos mesmos.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 14.º

Fiscalização deste Regulamento

1 � A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e outras
autoridades policiais e administrativas, normalmente a fiscali-
zação municipal.

2 � As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Mu-
nicipal no prazo máximo de 24 horas.

3 � Os funcionários ou agentes que, em serviço, devam en-
trar em recintos de espectáculos têm acesso aos locais em que
as actividades ou situações a fiscalizar ou a controlar se veri-
fiquem, sem direito a ocupação de qualquer lugar ou à perma-
nência nos recintos para além do tempo estritamente indispen-
sável ao exercício das suas funções.

4 � Para efeitos do cumprimento das funções a que se refe-
re o presente artigo, deve ser prestada à IGAC � Inspecção-
-Geral de Actividades Culturais e à Câmara Municipal pelas en-
tidades sujeitas à fiscalização toda a colaboração necessária que
lhes for solicitada.

Artigo 15.º

Contra-ordenação

Constituem contra-ordenações puníveis com coima:

a) De 10 000$ a 600 000$ e de 50 000$ a 6 750 000$, con-
forme seja praticado por pessoa singular ou colectiva,
a violação do disposto no artigo 3.º;

b) De 50 000$ a 600 000$ e de 250 000$ a 9 000 000$, con-
forme seja praticado por pessoa singular ou colectiva,
a violação do disposto no artigo 11.º;

c) De 10 000$ a 450 000$ e de 30 000$ a 4 500 000$, con-
forme seja praticado por pessoa singular ou colecti-
va, a violação do disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 5.º
e n.os 1 e 2 do artigo 13.º

Artigo 16.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo anterior a negligência
é sempre punível e a tentativa apenas é punível quando houver
violação do disposto nos artigos 3.º e 5.º

Artigo 17.º

Sanções acessórias

1 � Para além de aplicação da coima, podem ainda ser apli-
cadas em simultâneo as seguintes sanções acessórias:

a) Revogação total ou parcial de licenças de recinto;
b) Encerramento do recinto.

2 � As sanções referidas no número anterior têm a dura-
ção máxima de dois anos.

Artigo 18.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas neste
Regulamento são da competência da Câmara Municipal, podendo
esta ser delegada no presidente de Câmara.

CAPÍTULO IV

Taxas

Artigo 19.º

Taxas

Pela emissão das licenças e realização das vistorias a que se
refere o presente Regulamento, é devido o pagamento das res-
pectivas taxas, fixadas no anexo I, enquanto as mesmas não forem
incluídas no Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e Licen-
ças em vigor no concelho.

Artigo 20.º

Isenção de taxas

1 � Estão isentos das taxas a que se refere o número anterior:

a) O Estado e as demais pessoas colectivas de direito
público;

b) As instituições particulares de solidariedade social;
c) As pessoas colectivas de utilidade pública;
d) As associações e colectividades culturais, humanitárias

ou desportistas do concelho;
e) As comissões de festas religiosas.

2 � O disposto no número anterior não se aplica às impor-
tâncias devidas a peritos aquando das vistorias aos recintos.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 21.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento apli-
car-se-á o regime previsto no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de
Novembro, e no Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de No-
vembro.

Artigo 22.º

Norma revogatória

São revogados todos os regulamentos e posturas municipais
contrários ao presente Regulamento.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias,
após ter sido publicado no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Tabela de taxas

1 � Concessão de licença:

a) Para recintos itinerantes ou improvisados e salas com
máquinas de divertimentos:

Por dia � 1500$;
Por mês ou fracção � 5000$;
Por ano � 60 000$;

b) Acidental de recinto para espectáculos de natureza ar-
tística:

Por cada sessão � 5000$;
Por dia ou fracção � 500$.

2 � Vistorias:

a) Para licenciamento de funcionamento de recintos
itinerantes ou improvisados e salas com máquinas de
divertimentos, por cada perito � 2000$;

b) Para emissão de licença acidental de recinto, por cada
perito � 5000$.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 2520/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Em cumprimento da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que,
por meu despacho datado de 11 de Janeiro de 2000, foram mais
uma vez renovados, pelo período de seis meses, os contratos de
trabalho a termo certo com os trabalhadores abaixo indicados:

Com início a 12 de Janeiro de 2000 e fim a 12 de Ju-
lho de 2000:

Motorista de pesados, escalão 1, índice 125:

António José Silveira Batista.

Asfaltador, escalão 1, índice 130:

João Manuel Braga Freitas Nunes.

Canalizador, escalão 1, índice 130:

Carlos Alberto Garcia Machado.
José Eduardo Nordelo Andrade.
José Manuel Figueiredo Moreira.

Calceteiro, escalão 1, índice 130:

João Santo Cristo Pereira Puim.
Manuel Bernardo Oliveira Lima.

Auxiliar dos serviços gerais, escalão 1, índice 115:

José de Sousa Resendes.
Gualdino Resendes Melo.
Emanuel Freitas Figueiredo.
João Andrade Resendes.

Luís Miguel Ricardo Andrade.
José Evaristo Andrade Travassos.
António Aristides Monteiro Chaves.
António Adamastor Sousa Melo.
Alfredo Martins de Braga Chaves.
Domingos Bento Bairos Figueiredo.
João Manuel Resendes Sousa.
João Monteiro Duarte.
António Isidro Melo Freitas.
José Soares da Costa.
Mário Jorge Freitas Carvalho.
João Paulo Braga Sousa.
António da Conceição Tavares Moura.
David de Braga Chaves.
Manuel da Encarnação Branco Constantino Terra.
Alexandre António de Freitas Carvalho.
Mário Jorge de Moura Melo.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Alberto
da Silva Costa.

JUNTA DE FREGUESIA DE CRESTUMA

Aviso n.º 2521/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público o quadro de pessoal desta Junta de
Freguesia, aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão or-
dinária de 28 de Dezembro de 1999, sob proposta desta Junta
aprovada em reunião de 7 de Dezembro de 1999.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Manuel
Moreira da Silva.

Mapa de pessoal

Escalões Número Número

Grupo de pessoal Carreira Categoria de lugares de lugares

1 2 3 4 5 6 7 8 previstos providos

Administrativo Assistente administrativo � 260 270 285 305 325 � � �

� � 215 225 235 245 260 280 � �

� � 190 200 210 220 230 240 � � 1 1

Auxiliar .......... Coveiro ......................... Coveiro ......................... 145 155 170 185 205 220 � � 1 1

Auxiliar de serviços ge- Auxiliar de serviços ge- 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1
rais. rais.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo 115 125 135 145 160 175 190 205 1 0

Condutor de máquinas . Condutor de máquinas 145 155 170 185 200 215 230 250 1 1
pesadas. pesadas.

Operário ......... Operário qualificado .... Operário ....................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Operário semiqualificado Operário ....................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1

Aprovado na Assembleia ordinária de Freguesia de 28 de Dezembro de 1999, por maioria.

JUNTA DE FREGUESIA DE GONDAR

Aviso n.º 2522/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia
de Freguesia de Gondar, em sessão ordinária de 28 de Dezembro de 1999, aprovou a alteração ao quadro de pessoal, por proposta
aprovada pela Junta de Freguesia em reunião ordinária de 27 de Novembro de 1999.
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Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Criado A criar P V T

Administrativo .................. Assistente administrativo ..... Assistente administrativo ...... 1 1 1

Operário semiqualificado Cantoneiro de vias municipais Operário ................................ 1 1 1

Administrativo .................. Auxiliar administrativo ........ � 1 1 1

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, António Bastos Teixeira.

JUNTA DE FREGUESIA DA LOMBA

Aviso n.º 2523/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público que a Assembleia de Freguesia da Lomba, por deliberação de
18 de Abril de 1999, aprovou a alteração do quadro de pessoal, cuja proposta foi aprovada por deliberação da Junta de Freguesia
na reunião de 27 de Fevereiro de 1999.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Existentes Ocupados Vagos A criar A suprimir Total

Operário ......................... Operário .......................... Servente .......................... � � � 1 � 1

O Presidente da Junta, Joaquim Santos Viana.

JUNTA DE FREGUESIA DE REGUENGO GRANDE

Aviso n.º 2524/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de
Regulamento de Inventário e Cadastro do Património da Junta
de Freguesia de Reguengo Grande. � Domingos Jerónimo
Martins Carneiro, presidente da Junta de Freguesia de Reguengo
Grande:

Torna público que a Assembleia de Freguesia de Reguengo
Grande, no uso das competências que lhe são cometidas pelas
alíneas i) e q) do n.º 1 do artigo 15.º da Lei n.º 100/84, de 29
de Março, aprovou, na sua reunião ordinária de 28 de Setem-
bro de 1999, o projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património da Junta de Freguesia de Reguengo Grande, que
se anexa, o qual se submete a audiência prévia dos interessa-
dos e à apreciação pública, pelo prazo de 30 dias, nos termos
dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Domingos
Jerónimo Martins Carneiro.

Projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património da Junta de Freguesia de Reguengo Grande

Nota justificativa

Para cumprimento do disposto nas alíneas h) e s) do n.º 1 do
artigo 27.º da Lei das Autarquias Locais (Decreto-Lei n.º 100/
84, de 29 de Março) e tendo em conta a implementação do novo
sistema contabilístico aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99
(POCAL), publicado no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 44,
de 22 de Fevereiro de 1999, o qual obriga que as juntas de fre-
guesia disponham de um inventário actualizado, que lhes per-
mita conhecer em qualquer momento o estado, a afectação e a
localização dos bens imóveis e móveis a fim de gerir eficien-
temente todo o património da freguesia e, logicamente, apurar
correctamente o valor patrimonial, reveste-se de grande impor-
tância a elaboração deste regulamento que servirá de pilar ori-
entador do património da Junta de Freguesia de Reguengo Grande,
de modo a que cada sector contribua para o controlo de todos
os bens patrimoniais.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido na 1.ª fase de implementação do novo Plano de Contas para

as Autarquias Locais (POCAL), fase esta que deverá estar con-
cluída em 31 de Dezembro de 1999.

Só após a conclusão do processo de inventariação e respec-
tivo apuramento do valor patrimonial da autarquia se poderá
elaborar o balanço inicial, documento que marcará o ponto de
partida para a nova contabilidade orçamental, patrimonial e
analítica e contribuirá para avaliar a eficiência e a eficácia da
gestão autárquica.

O presente Regulamento foi elaborado a partir, de entre ou-
tros, de diversos normativos legais aplicáveis ao património do
Estado e pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, tendo sido introduzidas
as alterações consideradas necessárias para uma melhor adequação
patrimonial da Junta de Freguesia de Reguengo Grande.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 � O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
aumento, abatimentos, cessão, avaliação e gestão do imobilizado
corpóreo e incorpóreo da freguesia.

2 � Considera-se gestão patrimonial da freguesia, nomeada-
mente, a correcta afectação dos bens pelas diversas áreas de ges-
tão, tendo em conta não só as suas necessidades como também
a sua melhor utilização, conservação e valorização.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 � As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

a) Arrolamento que consiste na elaboração de um rol de bens
a inventariar;

b) Classificação que consta na repartição dos bens pelas di-
versas classes;
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c) Descrição que evidencia as características que identifi-
cam cada bem;

d) Avaliação que se baseia na atribuição de um valor ao bem.

2 � Para o cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas:

Mapas de registo de imobiliário incorpóreo (anexo I);
Mapas de registo de imobiliário corpóreo:

1) Bens imóveis:

Mapa de registo de terrenos e recursos naturais
(anexo II);

Mapas de registo de edifícios e outras construções
(anexo II � A):

Edificios:

Mapa de registo de instalações desportivas
e recreativas;

Mapa de registo de instalações de serviços;
Mapa de registo de mercados;
Mapa de registo de outros edifícios.

Outras construções:

Mapa de registo de viação rural;
Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de instalações desportivas

e recreativas;
Mapa de registo de cemitérios.

2) Bens móveis:

Anexo III:

Mapa de registo de equipamento de transporte;
Mapa de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa de registo de equipamento administrativo;
Mapa de registo de outras imobilizações

corpóreas.

3 � Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

4 � Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 3.º

Fichas de inventário

1 � Para todos os bens deverá existir uma ficha de inventá-
rio de modo a que seja possível identificar, com facilidade, o
bem e o local em que se encontra (anexos IV).

2 � As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente
e ordenadas de acordo com a classificação do Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias locais (POCAL), nomeadamente
com a classificação orçamental e patrimonial.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 � Todos os bens pertença da freguesia serão agrupados em
mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 � A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos construtivos do património da freguesia a
elaborar no final de cada exercício económico, segundo mode-
lo anexo (anexo V).

2 � Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 � A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orçamental e patrimonial.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação do imobilizado

1 � As regras gerais de inventariação devem obedecer às se-
guintes fases:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, sendo-lhes fixado um novo período
de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens que corres-
ponde ao período de utilização, durante o qual se amortiza
totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código correspondente ao classificador ge-
ral � número de inventário e um código correspondente
à classificação do POCAL;

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com
as devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo po-
derá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 19.º do presente
Regulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 � Os bens serão identificados através de:

Número de inventário;
Classificação contabilística.

2 � No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação.

3 � O número de inventário obedece à estrutura abaixo in-
dicada, conforme o classificador geral, que consiste num códi-
go que identifica a classe, tipo de bem e o bem, conforme ta-
bela a elaborar de acordo com o anexo I do Decreto-Lei n.º 378/
94, de 16 de Junho, com as necessárias adaptações:

Código da classe | | |

Código do tipo de bem | | |

Código do bem | | |

Número sequencial | | | | | | |

4 � O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão de stocks.

5 � No número de inventário, os subcampos destinados a
inscrever os códigos de classe, do tipo de bem e do bem serão
preenchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

6 � No campo relativo à classificação contabilística devem
ser especificados, pela ordem apresentada, os seguintes códigos:

Da classificação funcional;



APÊNDICE N.º 51 � II SÉRIE � N.º 80 � 4 de Abril de 200060

Da classificação económica;
Da classificação orçamental e patrimonial.

7 � Quando o código da classificação funcional não é
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com ze-
ros.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Junta de Freguesia

1 � Compete aos serviços administrativos da Junta:

a) Ter conhecimento e proceder à afectação dos bens da
freguesia;

b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, abate, permuta e venda de bens mó-
veis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 9.º

Aquisição

1 � O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis da
freguesia obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesa em vigor.

2 � O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 � Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 � Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 � Cessão;
04 � Troca;
05 � Permuta;
06 � Locação;
07 � Doação;
08 � Outros.

Artigo 10.º

Registo de propriedade

1 � O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 � Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 � Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis sujeitos a re-
gisto).

CAPÍTULO V

Da alienação, abate e cessão

Artigo 11.º

Formas de alienação

1 � A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 � De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 30794, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por
negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar, ou se verificar

inequivocamente que não venha a ser possível por qual-
quer das formas previstas no número anterior.

3 � Será elaborado um auto de venda, onde serão descri-
tos quais os bens alienados e respectivos valores de alienação
(anexo VIII).

Artigo 12.º

Realização e autorização da alienação

1 � Compete à Junta de Freguesia a elaboração dos proces-
sos de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 � Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do
órgão executivo.

3 � A alienação de bens imóveis superiores a 2 500 000$
carece de autorização da Assembleia de Freguesia.

Artigo 13.º

Abate

1 � As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos, extravios;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca.

2 � Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 � Alienação a título oneroso;
02 � Alienação a título gratuito;
03 � Furto/roubo;
04 � Destruição;
05 � Troca;
06 � Cessão;
07 � Outros.

3 � Nas situações previstas na alínea b) do n.º 1, bastará a
certificação por parte da Junta de Freguesia para se proceder ao
seu abate.

4 � No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão os serviços administrativos apresentar a proposta à Junta
de Freguesia.

Artigo 14.º

Cessão

1 � No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão (anexo IX), devendo este ser la-
vrado pela Junta de Freguesia.

2 � Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 15.º

Regras gerais

1 � No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios,
dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
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b) Lavrar auto de ocorrência (anexo XI), no qual se des-
creverão os objectos desaparecidos, indicando os respec-
tivos números de inventário.

Artigo 16.º

Furtos e incêndios

1 � Elaboração de um relatório onde serão descritos os nú-
meros de inventário e os respectivos valores.

2 � O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 17.º

Extravios

1 � Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o executivo da Junta de Freguesia do suce-
dido, sem prejuízo do apuramento de posteriores responsabili-
dades.

2 � A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º
só deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibi-
lidades de resolução interna do caso.

3 � Caso se apure o(s) funcionário(s) responsável(eis) pelo
extravio do bem, a Junta deverá ser indemnizada de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua, sem prejuízo, se for caso
disso, de instauração do competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 18.º

Seguros

Todos os bens móveis e imóveis da freguesia deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa à Junta de Fre-
guesia.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 19.º

Imobilizações

1 � O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 � O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 � O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento.

2.2 � Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir, co-
locar no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 � As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que si-
multaneamente se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a autarquia;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 � Caso se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito, deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou

o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo
critérios técnicos que se adeqúem à natureza desses bens:

4.1 � Caso não seja possível aplicar critério de valorimetria,
o imobilizado assume valor 0 até ser objecto de uma grande
reparação, assumindo então o montante desta.

5 � Relativamente à valorização do imobilizado corpóreo já
existe, à data da realização do inventário inicial, devendo ser
adaptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido são valorizadas de acordo com
o n.º 4;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento deverão ser objecto de avalia-
ção, fixando-se-lhes um novo período de vida útil es-
perado;

d) Os bens que à data de inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavalia-
ção mediante a aplicação dos coeficientes de desvalo-
rização monetária, devendo ser ainda elaborado um mapa
de reavaliação para cada bem, o qual deverá ser ane-
xado à ficha de inventário do bem (anexo XII).

6 � Os bens de domínio público são incluídos no activo imo-
bilizado da autarquia, estejam ou não afectos à sua actividade
operacional. A valorização destes bens será efectuada, sempre
que possível, ao custo de aquisição ou ao custo de produção.

Artigo 20.º

Alteração do valor

1 � Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-
tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 � No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estas deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha de inventário através da designação:

GR � grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE � valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM � variações no valor de mercado;
RV � reavaliações;
AV � avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 21.º

Método

1 � As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como
custo.

2 � O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamen-
to e investimento.

3 � Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização aceite como custo de exer-
cício determina-se aplicando, aos montantes dos elementos do
activo imobilizado em funcionamento, as taxas de amortização
definidas na lei.

4 � A amortização dos elementos do activo é considerada
como extraordinária enquanto estes não entrarem em funciona-
mento.

5 � Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
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contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença, se for de prever que a redução desse
valor seja permanente.

6 � A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

7 � São totalmente amortizados no ano de aquisição os ele-
mentos do activo imobilizado sujeitos a deperecimento, cujos
valores unitários não ultrapassem o limite fixado no artigo 31.º
do Código de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colec-
tivas, excepto quando façam parte de um conjunto de elemen-
tos que devam ser amortizados como um todo.

8 � A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local, sob proposta do órgão executivo, acompanhada de
justificação adequada.

9 � No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o
seu valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fór-
mula:

A = V/N

sendo:

A � amortização;

V � valor contabilístico actualizado;
N � número de anos de vida útil estimados.

10 � Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem (anexo XIII).

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 22.º

Disposições finais

1 � Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

1 � O presente Regulamento entra em vigor no dia um do
mês seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

ANEXOS

ANEXO I
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ANEXO II

ANEXO II-A
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ANEXO III

ANEXO IV
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ANEXO IV ANEXO IV
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ANEXO IV

ANEXO IV
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ANEXO IV

ANEXO V
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ANEXO VI

ANEXO VII
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ANEXO VIII ANEXO IX

ANEXO XI
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ANEXO XII

ANEXO XIII
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JUNTA DE FREGUESIA DE SINES

Aviso n.º 2525/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Nos termos do disposto no n.º 3 artigo 95.º do De-
creto-Lei 100/99 e para os devidos efeitos, faz-se público que
se encontra afixada no placard existente no átrio desta Junta de
Freguesia a lista de antiguidade dos funcionários da Junta de
Freguesia de Sines.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da pu-
blicação deste aviso para reclamação.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, António Gon-
çalves Correia.

JUNTA DE FREGUESIA DE TERENA (SÃO PEDRO)

Aviso n.º 2526/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, se torna público a todos os funcionários desta Jun-
ta de Freguesia que a lista de antiguidade do pessoal do qua-
dro próprio da autarquia, organizada nos termos do artigo 95.º

do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada
nos serviços da secretaria desta edilidade.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Torcato José
Saúde Félix.

JUNTA DE FREGUESIA DA VERDERENA

Aviso n.º 2527/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Faz-se público que, em cumprimento do n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontra
afixada desde 1 de Março de 2000 a lista de antiguidade dos
funcionários desta autarquia, para consulta dos interessados.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da sua publicação no
Diário da República, 2.ª série, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 96.º do referido decreto-lei.

1 de Março de 2000. � A Presidente da Junta, Anabela Ven-
tura Carvalho da Mota.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 2528/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público que, em reunião extraordinária de 15 de Dezembro de 1999 da
Câmara Municipal de Matosinhos e reunião extraordinária de 20 de Janeiro de 2000 da Assembleia Municipal deste município,
foram aprovadas as alterações ao quadro de pessoal dos Serviço Municipalizados de Águas e Saneamento de Matosinhos, no uso
das competências que lhe são conferidas pelos artigos 53.º, n.º 2, alínea o), e 64.º, n.º 6, alínea a), ambos da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, respectivamente, e que em anexo se publica.

14 de Fevereiro de 2000. � A Directora Administrativa e Financeira, Fernanda Pinto.

Quadro de pessoal (proposta)

Número de lugares Extin-
Quadro guir

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Providos Vagos Total
proposto quando Observações

vagar

Dirigente ................. � Director-delegado ............... � 1 1 1
Director de serviços ........... 3 � 3 3
Chefe de divisão ................. 2 7 9 9

Chefia ...................... � Chefe de secção .................. � 7 7 7
Chefe de armazém ............. 1 � 1 2

Técnico superior .... Engenheiro civil ................. Assessor principal .............. � 1 3
Assessor ............................... 1 1 � 4 (a) e (c)

Principal ............................... 2 � � (a) e (b)
1.ª classe .............................. 2 1 8 (d)
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � 3 � 10

Engenheiro mecânico ........ Assessor principal .............. � � �
Assessor ............................... � � �
Principal ............................... 1 � �
1.ª classe .............................. � � 1 1 (b)
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � � �

Engenheiro do ambiente ... Assessor principal .............. � � �
Assessor ............................... � � �
Principal ............................... 1 � �
1.ª classe .............................. � � 1 1 (b)
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � � �

Engenheiro electrotécnico . Assessor principal .............. � � �
Assessor ............................... � � �
Principal ............................... � � � (b)
1.ª classe .............................. � � �
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � 1 1 1
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Número de lugares Extin-
Quadro guir

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Providos Vagos Total
proposto quando Observações

vagar

Técnico superior... Técnico superior de econo- Assessor principal .............. � � �
mia e gestão. Assessor ............................... 1 � � (a)

Principal ............................... 2 � � (b), (d) e (e)
1.ª classe .............................. 1 � �
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. 1 � 5 5

Técnico superior de direito Assessor principal .............. � � �
Assessor ............................... � � �
Principal ............................... � � �
1.ª classe .............................. 1 � � (b)
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � 1 2 2

Técnico superior de comuni- Assessor principal .............. � � �
cação e relações públicas. Assessor ............................... � � �

Principal ............................... � � � (b)
1.ª classe .............................. 1 � 1 1
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � � �

Técnico superior de serviço Assessor principal .............. � � �
social. Assessor ............................... � � �

Principal ............................... � � � (b)
1.ª classe .............................. � � �
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � � � 1

Técnico .................... Engenheiro técnico civil ... Especialista principal ......... � � �
Especialista .......................... 1 � �
Principal ............................... 1 � � (b)
1.ª classe .............................. 1 � �
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � 2 5 5

Engenheiro técnico químico Especialista principal ......... 1 � �
Especialista .......................... � � 1 1
Principal ............................... � � � (b)
1.ª classe .............................. � � �
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � � �

Técnico de contabilidade e Especialista principal ......... � � �
administração. Especialista .......................... � � �

Principal ............................... � � � (b)
1.ª classe .............................. � � �
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � 1 1 1

Técnico profissional Técnico profissional .......... Coordenador ........................ � � �

Técnico profissional especia- � � �
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 � �
lista.

Técnico profissional principal 3 � 4 4 4 (b)
Técnico profissional de 1.ª � � �

classe.
Técnico profissional de 2.ª � � �

classe.

Técnico profissional de cons- Coordenador ........................ � � �
trução civil.

Técnico profissional especia- � � �
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 � �
lista.

Técnico profissional principal � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª 1 � �

classe.
Técnico profissional de 2.ª � 2 4 4

classe.
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Número de lugares Extin-
Quadro guir

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Providos Vagos Total
proposto quando Observações

vagar

Técnico profissional Técnico profissional sanitário Coordenador ........................ � � �

Técnico profissional especia- � � �
lista principal.

Técnico profissional especia- � � �
lista.

Técnico profissional principal � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª � � �

classe.
Técnico profissional de 2.ª � 1 1 1

classe.

Técnico profissional de se- Coordenador ........................ � � �
cretariado.

Técnico profissional especia- � � �
lista principal.

Técnico profissional especia- � � �
lista.

Técnico profissional principal � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª � � �

classe.
Técnico profissional de 2.ª � 2 2 2

classe.

Topógrafo ............................ Coordenador ........................ � � �

Técnico profissional especia- � � �
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 � �
lista.

Técnico profissional principal � � 1 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª � � �

classe.
Técnico profissional de 2.ª � � �

classe.

Desenhador ......................... Coordenador ........................ � � �

Técnico profissional especia- 2 � �
lista principal.

Técnico profissional especia- � � �
lista.

Técnico profissional principal � � �
Técnico profissional de 1.ª 1 � � (b)

classe.
Técnico profissional de 2.ª � 1 4 4

classe.

Administrativo ........ Tesoureiro ........................... Especialista .......................... � � � 3
Principal ............................... 2 � � 3
Tesoureiro ............................ 2 � 4 3

Assistente administrativo .. Assistente administrativo es- 8 � 8 22
pecialista.

Assistente administrativo prin- 17 7 24 22
cipal.

Assistente administrativo .. 5 7 12 22

Operário qualificado � Encarregado geral ............... � 1 1 3

� Encarregado ......................... 9 3 12 12

Canalizador ......................... Operário principal .............. 14 1 15 35
Operário ............................... 27 8 35 35
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Número de lugares Extin-
Quadro guir

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Providos Vagos Total
proposto quando Observações

vagar

Operário qualificado Pedreiro ............................... Operário principal .............. 2 2 4 8
Operário ............................... 3 3 6 8

Calceteiro ............................ Operário principal .............. 4 � 4 8
Operário ............................... 3 5 8 8

Serralheiro ........................... Operário principal .............. 3 � 3 3
Operário ............................... � 3 3 3

Mecânico de automóveis .. Operário principal .............. 1
Operário ............................... 1 2 2 (b)

Pintor ................................... Operário principal .............. 1 � �
Operário ............................... � 1 2 2 (b)

Torneiro mecânico ............. Operário principal .............. � � �
Operário ............................... � 2 2 1 (b)

Trolha .................................. Operário principal .............. � 1 1 6
Operário ............................... 2 � 2 6

Electricista de automóveis Operário principal .............. 1 � 1 1 (b)
Operário ............................... � � �

Electricista .......................... Operário principal .............. � � �
Operário ............................... 1 � 1 1 (b)

Lubrificador ........................ Operário principal .............. 1 � 1 1 (b)
Operário ............................... � � �

Asfaltador ............................ Operário principal .............. 2 2 4
Operário ............................... � 4 4 4

Operário semiquali- Lavador de viaturas ........... Encarregado ......................... � � �
ficado. Operário ............................... 1 � 1 1

Auxiliar ................... � Encarregado de parque de 1 � 1 1
viaturas automóveis.

� Fiscal de leituras e cobran- 2 � 2 2
ças.

� Encarregado de brigada de 1 1 2 3
limpa-colectores.

Leitor-cobrador de consumos Leitor-cobrador de consumos 10 8 18 13

Apontador ............................ Apontador ............................ 2 1 3 3

Condutor de máquinas pesa- Condutor de máquinas pesa- 5 1 6 26
das e veículos especiais. das e veículos especiais.

Motorista de pesados ......... Motorista de pesados ......... 13 7 20 20 20

Operador de estações eleva- Encarregado ......................... � 1 1 1
tórias e de tratamento. Operador .............................. 4 2 6 6

Fiel de armazém ................ Fiel de armazém ................. 1 2 3 3

Auxiliar técnico .................. Auxiliar técnico .................. 1 � 1 1 1

Auxiliar administrativo ..... Auxiliar administrativo ...... 5 1 6 9
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Número de lugares Extin-
Quadro guir

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Providos Vagos Total
proposto quando Observações

vagar

Auxiliar ................ Limpa-colectores ................ Limpa-colectores ................ 17 3 20 25

Operador de reprografia .... Operador de reprografia .... � � � 1

Telefonista ........................... Telefonista ........................... 1 1 2 6

� Servente ............................... � 10 10 12

Informática ............. � Administrador superior de � � 1 �
sistema.

Informática ............. Técnico superior de informa- Assessor principal .............. � � �
tica. Assessor ............................... � � �

Principal ............................... 1 � �
1.ª classe .............................. � � �
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � 1 2 2 (b)

� Planificador ......................... � � � 1

Operador de sistemas ........ Chefe .................................... 1 � 1 1

Principal ............................... 2 � 2 2 (b)
1.ª classe .............................. � � �
2.ª classe .............................. � � �
Estagiário ............................. � � �

(a) Em regime de comissão de serviço no cargo de director de serviços.
(b) Dotação global.
(c) Dotação global.
(d) Em regime de comissão de serviço no cargo de chefe de divisão.
(e) Requisição.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, ELECTRICIDADE E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 2529/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que a Assembleia Municipal de Valongo,
por deliberação de 29 de Dezembro de 1999, homologou a alteração do quadro de pessoal que a seguir se publica no seu novo
texto, cuja proposta foi aprovada por deliberação do conselho de administração em reunião realizada em 25 de Novembro de 1999,
e aprovada pela Câmara Municipal em 2 de Dezembro de 1999.

29 de Fevereiro de 2000. � O Director-Delegado, José Padilha.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Criados Providos Vagos

Dirigente e chefia . � Director-delegado ...................... 1 1 �
Director de serviços .................. 2 2 �
Chefe de divisão ........................ 5 4 1
Chefe de repartição ................... 3 2 1
Chefe de secção ......................... 5 � 5

Técnico superior ... Engenheiro ................................. Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal ....... Carreira vertical.
Técnico superior de 1.ª classe .. 4 2 2 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe ..
Estagiário ....................................

Engenheiro civil ........................ Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal ....... 3 1 2 Carreira vertical.
Técnico superior de 1.ª classe .. Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe ..
Estagiário ....................................
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Criados Providos Vagos

Técnico superior ... Informática ................................. Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal ....... 1 � 1 Carreira vertical.
Técnico superior de 1.ª classe Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário ....................................

Técnico superior ........................ Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal ....... 7 3 4 Carreira vertical.
Técnico superior de 1.ª classe Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário ....................................

Jurista .......................................... Assessor principal .....................
Assessor ......................................
Técnico superior principal ....... 1 1 � Carreira vertical.
Técnico superior de 1.ª classe Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário ....................................

Técnico ................... Engenheiro técnico .................... Técnico especialista principal
Técnico especialista ..................
Técnico principal ....................... 4 3 1 Carreira vertical.
Técnico de 1.ª classe ................. Dotação global.
Técnico de 2.ª classe .................
Estagiário ....................................

Técnico de contabilidade e admi- Técnico especialista principal
nistração. Técnico especialista ..................

Técnico principal ....................... 2 1 1 Carreira vertical.
Técnico de 1.ª classe ................. Dotação global.
Técnico de 2.ª classe .................
Estagiário ....................................

Técnico ....................................... Técnico especialista principal
Técnico especialista .................. Carreira vertical.
Técnico principal ....................... 5 � 5 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe .................
Técnico de 2.ª classe .................
Estagiário ....................................

Informática ............ Operador de sistema ................. Operador de sistema chefe .......
Operador de sistema principal
Operador de sistema de 1.ª classe 2 2 � Carreira vertical.
Operador de sistema de 2.ª classe Dotação global.
Estagiário ....................................

Técnico profissional Técnico de construção civil ..... Coordenador ............................... 1 � 1

Técnico profissional especialista Carreira vertical.
principal.

Técnico profissional especialista 4 2 2 Dotação global.
Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Desenhador ................................. Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista Dotação global.
Técnico profissional principal 2 2 � Carreira vertical.
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Administrativo ....... Tesoureiro ................................... Especialista ................................
Principal ..................................... 1 1 � Carreira vertical.
Tesoureiro ................................... Dotação global.
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Criados Providos Vagos

Administrativo .... Assistente administrativo ......... Assistente administrativo espe- 34 1 33
cialista.

Assistente administrativo prin- . 34 20 14 Carreira vertical.
cipal.

Assistente administrativo ......... 34 11 3 Dotação global (a).

Operário qualificado � Encarregado geral ..................... 1 1 �

� Encarregado ................................ 3 1 2

Canalizador ................................ Operário principal ..................... 20 16 4 Carreira vertical.
Operário ...................................... 20 4 16 Dotação global (b).

Calceteiro ................................... Operário principal ..................... 8 4 4 Carreira vertical.
Operário ...................................... Dotação global.

Serralheiro civil ......................... Operário principal ..................... 2 1 1 Carreira vertical.
Operário ...................................... Dotação global.

Trolha .......................................... Operário principal ..................... 10 6 4 Carreira vertical.
Operário ...................................... Dotação global.

Marteleiro ................................... Operário principal ..................... 1 1 � Carreira vertical.
Operário ...................................... Dotação global.

Operário semiquali- Cabouqueiro ............................... Operário ...................................... 12 6 6 Carreira horizontal.
ficado.

Auxiliar .................. � Encarregado de parques de m., 1 1 �
v. aut. ou de transportes.

Limpa-colectores ....................... � 6 4 2 Carreira horizontal.

Condutor de máquinas pesadas � 10 3 7 Carreira horizontal.
e veículos especiais.

Fiscal de leituras e cobranças . � 2 1 1 Carreira horizontal.

Leitor-cobrador de consumos .. � 5 5 � Carreira horizontal.

Fiscal de serviços de água ou � 6 4 2 Carreira horizontal.
saneamento.

Fiel de armazém ........................ � 3 2 1 Carreira horizontal.

Tractorista .................................. � 3 2 1 Carreira horizontal.

Motorista de pesados ................ � 7 7 � Carreira horizontal.

Auxiliar administrativo ............. � 3 2 1 Carreira horizontal.

Auxiliar de serviços gerais ...... � 3 2 1 Carreira horizontal.

Telefonista .................................. � 2 1 1 Carreira horizontal.

(a) O número total de lugares ocupados não poderá exceder os 34.
(b) O número total de lugares a preencher não poderá exceder os 20.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 2530/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidade. � Para os devidos efeitos se faz público que, em cumpri-
mento do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada no expositor da secção de pes-
soal a lista de antiguidade do pessoal do quadro destes Serviços Minicipalizados de Viseu, reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, Fernando de Carvalho Ruas.
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N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
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